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PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICCOO  NNºº  110011//22002222  
  

PROCESSO Nº 0001071-98.2021.6.02.8000 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL 
Modo de Disputa: Aberto e Fechado 
Data:  19 de  dezembro  de 2022 
HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF 

                   Horário de Abertura: 14  horas 
 

 O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas – TRE/AL, por intermédio da Seção de 
Licitações e Contratos, torna público, para quem interessar possa, que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a contratação dos serviços de auxiliar 
de apoio à conservação de urnas eletrônicas, mídias e suprimentos para atender as necessidades do 
Galpão de Armazenamento de Urnas do TRE/AL, tudo de acordo com requisição promovida pela 
Secretaria de Administração deste Regional. 

 

   O certame será regido conjuntamente pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
pelo Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, pelo Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, e 
subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e com suas posteriores alterações, em 
consonância com o que faculta o art. 191 da Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos), e demais normas pertinentes. Aplicam-se ao presente torneio licitatório, ainda, as Leis 
Complementares nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e 147, de 07 de agosto de 2014, as Instruções 
Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 
de janeiro de 2010, a Resolução nº 169, do Conselho Nacional de Justiça, de 31 de janeiro de 2013, a 
Instrução Normativa do Tribunal Superior Eleitoral nº 05/2014, a Portaria nº 212, de 18 de junho de 2001, 
da Presidência deste Tribunal, publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União, edição de 19 de junho de 
2001, por meio da qual se adota o SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) nas 
licitações realizadas no âmbito da Secretaria deste Tribunal, bem como, no que couber pela Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 e demais exigências deste Edital e seus anexos. 
 
1- DO OBJETO E DA VISTORIA 

 
1.1.   O presente Pregão tem por objeto a contratação dos serviços de auxiliar de 
apoio à conservação de urnas eletrônicas, mídias e suprimentos para atender as necessidades do 
Galpão de Armazenamento de Urnas do TRE/AL, conforme especificações e condições assentadas neste 
edital e seus anexos.  
 
1.2.  Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 
realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado 
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h às 12 h, devendo o agendamento ser efetuado 
previamente pelos telefones (82) 9114-9951, (82) 2122-7738 ou através do e-mail splog@tre-
al.jus.br podendo sua realização ser comprovada por declaração emitida pelo licitante de que conhece as 
condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, ou caso opte por 
não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 
trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este órgão ou entidade. 
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1.3.  O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
 
2 – DA VIGÊNCIA 
 
2.1.  O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia 
útil após a data da sua publicação, podendo ser prorrogado, por igual período, até o limite de 60 
(sessenta) meses, por se tratar de serviços de natureza contínua, conforme art. 57, II, da Lei n. 8.666/93. 
 
3 - DA PARTICIPAÇÃO 

 
3.1.  Poderão participar deste pregão os interessados do ramo pertinente ao objeto 
licitado, obrigatoriamente, previamente cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - 
SICAF, habilitação parcial, que atendam à linha de fornecimento e a todas as demais exigências deste 
Edital e seus anexos. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.3.  Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

e)  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

f) que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos 

de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes 

de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades 

situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, de acordo com o disposto no 

art. 2º da Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça (com a nova redação dada 

pelo art. 1º da Resolução 229/2016-CNJ). 

3.4.  Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
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b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

f) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

g) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

h) que os serviços sejam prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.5.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

4 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1.  O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2.  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

4.3.  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

4.4.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

4.5.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3A%2F%2Fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 
5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

5.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

5.9. Em caso de divergências verificadas entre as descrições relativas aos objetos desta 

licitação e as descrições constantes no Catálogo de Serviços do “SIASG”, prevalecerão, sempre, as 

descrições constantes neste edital. 

 
6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 

6.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

a) Valor global dos serviços, em algarismo e por extenso, sendo permitidas apenas duas casas 

após a vírgula; 
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b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares às especificações 

constantes nos anexos deste Edital;  

6.2.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.  
 

7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3.  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR GLOBAL dos serviços, considerando a 
vigência contratual de 12 meses. 
 

7.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8.  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.9.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.10.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 
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7.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio 

do sistema. 

7.15.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.22.  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

7.22.1. no país; 

7.22.2. por empresas brasileiras;  

7.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
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7.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.25.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

8.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do 

art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.3.1. Como critério de aceitabilidade dos preços, será admitido como limite máximo para a 
contratação o valor global de R$ 218.256,60 (duzentos e dezoito mil, duzentos e cinquenta e 
seis reais e sessenta centavos), para contratação dos serviços, e que de modo algum vincula a 
decisão do Pregoeiro, que está autorizado a negociar em busca de preços inferiores. 
 

8.3.1.1. As planilhas preenchidas, totalizando o valor constante no item 8.3.1., estão 
disponíveis no Anexo IX. 

8.3.2.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4.  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata. 
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8.6.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta.  

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do serviço ofertado, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.  Também deverão ser encaminhados pelo sistema, quando solicitado pelo pregoeiro, no 
prazo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação: 
 

a)  os dados do licitante vencedor: Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, banco, 
agência, número da conta corrente e praça de pagamento, podendo ser utilizado para tanto o 
modelo de planilha para contratação sugerido no ANEXO VIII; 
 
b) a proposta vencedora ajustada; e 
 
c)  a Planilha de Custos e Formação dos Preços, a Planilha Uniformes, a Planilha EPI’S, a Planilha 
Ferramentas e a Planilha Glosa Trabalhista, devidamente preenchidas conforme modelos 
constantes nos Anexos III a VII. 

 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.11. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor, conforme disposto no item 7.24. 

8.12.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
9 – DA HABILITAÇÃO. 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.2.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3.  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.4.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.5.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

9.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.7.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

9.8.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 
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9.9.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.10.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.10.1. Habilitação jurídica:  

a)  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.10.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

9.10.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 
 

12 

 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f)  prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.10.2.1. O licitante que se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

9.10.2.2. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 

2015. 

9.10.2.3.O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

9.10.2.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e 
trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 
9.10.2.5. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

 

9.10.2.6. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 
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9.10.2.7. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra licitante com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.10.2.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

9.10.2.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.10.2.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

9.10.2.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.10.3. Qualificação técnica: Atestado(s) de capacidade técnica fornecido por pessoa de direito 
público ou privado comprovando a prestação de serviços compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto desta licitação. 

9.10.3.1.    Comprovação que já executou objeto compatível, em prazo, com o que 
está sendo licitado, mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na 
execução de objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de 
atestados, referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo obrigatoriedade 
de os três anos serem ininterruptos. 

9.10.3.2.  Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 
ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 da IN 05/2017-SEGES/MPDG. 

 
9.10.3.3.   Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito 
o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três 
anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 05/2017-
SEGES/MPDG. 

 

9.10.4. Qualificação econômico-financeira: 

a)  Apresentação de capital social de no mínimo 10% do valor exigido para a contratação; 
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b) Apresentação de certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física 
há menos de 90 (noventa dias) da data de abertura do certame; 
 
c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta que tenham minimamente valor igual ao da contratação e a ser verificado pela 
unidade contábil deste Regional para fins de validação, balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, 
Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um). 

9.11.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

10.1.  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento; 

c) conter a descrição dos serviços ofertados; 

d) conter o preço total dos serviços; 

e) conter Planilha de Custos e Formação dos Preços, Planilha Uniformes, Planilha EPI’S, 

Planilha Ferramentas e Planilha Glosa Trabalhista, a serem preenchidas conforme modelos 

constantes nos Anexos III a VII, respectivamente; 

f) Conter a Indicação do sindicato, acordo, convenção coletiva ou sentença normativa que 

rege a categoria profissional que executará o serviço, bem como a respectiva data base e 

vigência, conforme Código Brasileiro de Ocupações – CBO. 

10.1.1. As empresas optantes pelo Simples Nacional estão dispensadas do recolhimento 
das contribuições às entidades terceiras (SESI, SESC, SENAI, SENAC, SEBRAE, INCRA e Salário 
Educação), conforme disposto no parágrafo terceiro do art. 13 da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, portanto, não poderão cotar esses itens, sob pena de 
desclassificação. 

10.2.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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10.4.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

 

10.7.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 - DOS RECURSOS. 
 

11.1.  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 
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12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 

12.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 

13.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

13.2.  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.  
 

14.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

14.2.  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail slc@tre-al.jus.br, ou 
por petição dirigida ou protocolada no endereço no endereço discriminado no item 24.11 deste Edital, 
Seção de Licitações e Contratos. 

14.3.  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

14.4.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
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14.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico, pelo e-mail slc@tre-al.jus.br. 

14.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

14.7.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.8.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

15 – DA CONTRATAÇÃO 
 
15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas contrato de 
prestação de serviços, no qual constarão todas as especificações do objeto, valor e prazo de pagamento, 
em conformidade com este edital.  
 
15.2. Antes da contratação será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  
 
15.3. Se a licitante vencedora não fizer a comprovação referida no item 15.2 ou recusar-
se a assinar o instrumento contratual, será convocada outra licitante para celebrar o contrato, observada 
a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
16 – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
16.1.   O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
16.2.  As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações 
que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço 
contratado, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, 
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista 
a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 
 
16.3. As atividades de fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser efetivadas com base em critérios estatísticos, levando-se 
em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 
no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
 
16.4.  A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor lotado no local da 
prestação dos serviços, tendo como substituto o Chefe da SPLOG, e a gestão do contrato ficará a cargo 
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da Assessoria de Gestão de Contratos - AGC, que verificará se o serviço está em conformidade com as 
especificações técnicas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
 
16.5.  A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 
 
16.6. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço prestado, se em 
desacordo com o Contrato. 
 
16.7.  A execução dos serviços contratados obedecerá às normas de boa técnica e qualidade, bem 
como disposições técnicas constante deste termo de referência e do Edital. 
 
16.8.  Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução dos 
serviços, a CONTRATANTE se reserva o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos 
serviços, podendo para isso, entre outras coisas: 
 

16.8.1.  Notificar imediatamente a CONTRATADA acerca de qualquer problema na execução do 
serviço, fixando prazo para sua correção; 
 
16.8.2.  Examinar, via fiscal administrativo ou unidade gestora do contrato, toda a 
documentação referente ao cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes 
da execução do objeto, como, por exemplo, os elencados nos subitens 10.23 a 10.26 do Termo de 
Referência (Anexo I). 
 

16.9. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. Qualquer irregularidade será comunicada ao Gestor do Contrato, para que tome as devidas 
providências. 
 
16.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão 
ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas cabíveis. 
 
16.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e 
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
16.12. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 
 
17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

17.1. Com fundamento no art. 7.º da Lei n.º 10.520/2002, ficará impedido de licitar e contratar com 
a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral da 
avença, aquele que: 
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17.1.1 Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 

17.1.2 Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

17.1.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.4 Não mantiver a proposta; 

17.1.5 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

17.1.6 Comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.7 Cometer fraude fiscal. 

17.2. Para fins do subitem 17.1, considera-se: 

I- retardar a execução do objeto, na fase da licitação: qualquer ação ou omissão do licitante que 
prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar documento no prazo 
assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento ou que atrase a 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços; 

II- não manter a proposta: a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu 
detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua 
proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na 
demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu 
cumprimento; 

III – falhar na execução contratual: o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida 
pelo contratado, conforme descriminado no item 10.5; 

IV – fraudar na execução contratual: a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem 
ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; 

V – comportar-se de modo inidôneo: a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento 
do certame ou do contrato, tais como a fraude ou frustração do caráter competitivo do 
procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a 
erro no julgamento, prestação falsa de informações, apresentação de documentação com 
informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade 
de seu teor original. 

17.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:  

 
a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para 

o serviço contratado;  

b)  Multa de: 

b.1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 
 

20 

 

b.2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 
inexecução parcial da obrigação assumida; 

b.3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 
de inexecução total da obrigação assumida; 

b.4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 
das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

b.5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois 
por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE 
a promover a rescisão do contrato; 

 

c)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

 

d) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.  

17.4.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista na alínea “d”, também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

17.5.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e”, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

17.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU 
CORRESPONDÊNCIA Percentual do valor 

do contrato 

1 0,2% 

2 0,4% 

3 0,8% 

4 1,6% 

5 3,2% 

 Tabela 2 
ITEM DESCRIÇÃO DA FALHA GRAU 
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1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 

dia e por unidade de atendimento; 
04 

3 
 Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados, por empregado e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e 
a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e 

por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato 

os prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Fornecer uniformes, equipamentos e EPI's para 

seus empregados nas especificações, quantitativo 
e periodicidade indicada no Edital 

03 

 

17.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
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17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.9. As multas devidas que poderão ser cumuladas e/ou prejuízos causados à Contratante 
serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 

17.10. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

17.11. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

17.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

17.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

17.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

17.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17.17.  A Administração, para a imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as 
justificativas da contratada, assegurando-lhe ampla defesa. 

 
17.18.      Na hipótese da entrega do serviço ser efetuada de forma parcial, o valor da(s) multa(s) será 
calculado tomando por base, apenas, o valor do serviço em atraso. 

 
17.19.       Na aplicação das penalidades previstas nesta Seção a autoridade competente poderá se valer 
dos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da prevalência e indisponibilidade do interesse 
público, em decorrência de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados. 

 
17.20.       O licitante contratado, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega, total 
ou parcialmente, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, e em documento 
contemporâneo à sua ocorrência, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de 
fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
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fundamentalmente as condições do contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela Administração.  

 
17.21.        Do ato que aplicar as penalidades caberá recurso na forma do art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 

 
17.22.      O TRE/AL promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer penalidade imposta ao licitante 
contratado. 

 
17.23.   O período de atraso será contado em dias corridos. 

 
17.24.   No caso de aplicação de penalidade em que a contratada tenha que pagar multa através de 
Guia de Recolhimento da União (GRU), e não o faça no devido prazo, o índice utilizado para atualização 
do valor será o IPCA. 

 
17.24.1.  A data a ser utilizada como referência para a atualização do débito será a da 
publicação da decisão da aplicação da penalidade no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral de 
Alagoas. 

 
17.25.  Fica estabelecido que os casos omissos serão resolvidos entre as partes contratantes, 
respeitados o objeto da presente licitação, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em 
especial as Leis nos 8.666/1993 e 10.520/2002, aplicando-lhes, quando for o caso, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado. 
 
17.26.       Os atos administrativos de aplicação das sanções, com exceção de advertência, multa de 
mora e convencional, serão publicados resumidamente no Diário Oficial da União. 
 
18- DO PAGAMENTO  
 
18.1. Ao final de cada período mensal, a fiscalização do contrato deverá verificar o 
cumprimento de todas as obrigações e especificações constantes do Contrato, do Edital e dos demais 
documentos integrantes do procedimento licitatório e a conformidade com a legislação de regência, bem 
como apurar a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados, em 
consonância com os indicadores (IMR) previstos neste instrumento, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada. Todas as informações deverão ser 
registradas em relatório circunstanciado que será encaminhado ao Gestor do Contrato. 
 
18.2. Após esta etapa, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento 
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve 
ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. 
 
18.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, pela 
Contratante, da Nota Fiscal/Fatura, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados e ser 
acompanhada das seguintes comprovações: 

18.3.1.   Comprovantes da quitação das obrigações trabalhistas do mês imediatamente 
anterior ao vencido (equivalente ao mês anterior ao da execução dos serviços indicados na Nota 
Fiscal emitida), especialmente de pagamento dos salários de todos os empregados que trabalharam 
na execução dos serviços, através de estabelecimento bancário em conta salário, e da entrega dos 
vales transportes e auxílio-alimentação. 
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18.3.2.   Comprovantes da quitação dos encargos trabalhistas e previdenciários, 
devidamente pagos no mês de apresentação da Nota Fiscal, especialmente: 

a) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo de Fechamento, tomador 
de serviço/obra. 

b) Relação de Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo de Fechamento – Empresa 
FGTS. 

c) Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for 
efetuado pela Internet, relativo, exclusivamente, aos trabalhadores que prestam serviço ao 
TRE/AL. 

d) Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do 
comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for 
efetuado pela Internet. 

e) Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e outras 
Entidades e Fundos por FPAS – Empresas. 

f) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP), relativo, 
exclusivamente, aos trabalhadores que prestam serviço ao TRE/AL. 

g) Folha de pagamento, específica para o tomador de serviços TRE/AL. 

18.4.   A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS ensejará a possibilidade de retenção do 
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, ou mesmo de pagamentos 
diretos aos trabalhadores, nos termos do subitem 10.32 do Termo de Referência. 

18.5.   Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.6.   Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

18.7.   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.8.   Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 

18.9.   Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

18.9.1.   Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
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18.10.       Para fins de pagamento, serão utilizadas as disposições constantes da Instrução 
Normativa TRE/AL  nº 7, de 4 de julho de 2021 e daquela que vier a substituí-la. 

 
18.11.  O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e 
na nota de empenho. 

 
18.12. Não será admitido pagamento antecipado. 
 
18.13 O TRE-AL, por ocasião do pagamento, fará as retenções tributárias 
determinadas pela legislação fiscal. 
 
18.14. Se a empresa for optante do SIMPLES, deverá anexar à nota fiscal documento que 
comprove a opção para que não incida a retenção na forma acima. 
 
18.15. Deverão constar os dados completos da conta bancária para crédito na própria nota 
fiscal, de emissão pelo mesmo CNPJ da contratação. 
 
18.16. Caso o faturamento seja feito por outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica 
(matriz/filial) que não titular do contrato, o fato será previamente comunicado pelo fiscal do contrato à 
Secretaria de Administração, para autorização. Neste caso, o prazo de pagamento ficará suspenso, sendo 
retomado no dia posterior ao do despacho autorizativo. Ainda, nesta situação de faturamento por CNPJ 
diverso, a comprovação fiscal poderá ser exigida para o estabelecimento emissor da nota, se for o caso, 
conforme a legislação. 
 
18.17. Caso não haja obrigação de retenção e/ou recolhimento de algum tributo, a 
contratada deverá apresentar (junto com a nota fiscal) declaração original assinada pelo titular 
responsável, fundamentando seu enquadramento e situação, de acordo com as normas legais vigentes 
ao fato gerador e/ou ao pagamento. A não apresentação de declaração será automaticamente entendida 
como situação normal de retenção tributária. 
 
18.18.  Eventuais penalidades pecuniárias aplicadas pelo TRE-AL poderão ser glosadas 
cautelarmente e recolhidas à União após autorização. Valores devidos pela contratada que não forem 
objeto de glosa poderão ser cobrados por Guia de Recolhimento da União (conforme edital). 
 
18.19. A contratada observará a legislação municipal do local de prestação dos serviços, 
para fins de recolhimento do ISS e emissão de nota fiscal, se for o caso. Não sendo, deverá declarar a 
não obrigatoriedade do recolhimento antecipado.  
 
18.20.  A contratada está ciente de que o TRE-AL, por força da legislação municipal de 
MACEIÓ-AL, não é obrigado a reter o ISS sobre serviços que lhe são prestados localmente. Por isto a 
contratada deverá, se for o caso, destacar o ISS na nota fiscal e prestar as informações necessárias junto 
à Secretaria de Finanças do município competente. 
 
18.21.  A ocorrência excepcional e justificada de serviços não previstos na contratação, não 
passíveis de aditamento contratual tempestivo, deverá ser objeto de solicitação formal pela empresa, 
análise prévia do fiscal, instrução pelas áreas competentes e autorização pelo Ordenador em processo 
administrativo apartado. Seu faturamento só ocorrerá após notificação da empresa, pela fiscalização, de 
que houve o reconhecimento da despesa pelo TRE-AL. O objetivo é para não prejudicar os pagamentos 
regulares (incontroversos) e evitar mora no atraso de recolhimento de tributos incidentes, se houver.  



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 
 

26 

 

 
18.22. Havendo atraso no pagamento, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios, apurados desde a data do primeiro dia útil do atraso, até a data do efetivo pagamento, desde 
que o contratado não tenha concorrido para tanto, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, 
Onde: 
EM= Encargos Moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I= Índice de atualização financeira= 0,0001644, assim apurado: 
 
I = (TX/100)                  I= (6/100)           I = 0,0001644 
 365   365 
 
TX= Percentual de Taxa Anual= 6% 
 
EM = I x N x VP  
Onde:  
EM = encargos moratórios;  
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = valor da parcela a ser paga; 
I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = (6/100)/365). 
 

19 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

19.1.  As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos lançados na 
Proposta Orçamentária Anual deste Tribunal para o exercício 2023, alocados no Programa de Trabalho - 
Gestão do Processo Eleitoral; PTRES n° 167674 (Pleitos Eleitorais) - Natureza da Despesa n° 33.90.39.79 
(Serv. de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional). 
 
19.2.  As despesas relativas a outros exercícios, correrão por conta dos recursos orçamentários 
respectivos.   
 
20 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
20.1. As obrigações do Contratante encontram-se discriminadas na Minuta Contratual, 
inserida no Anexo VIII deste Edital. 

  
21- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
21.1. As obrigações da Contratada encontram-se discriminadas na Minuta Contratual, 
inserida no Anexo VIII deste Edital. 

   
22 – DA GARANTIA CONTRATUAL  
 

22.1.  A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
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bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade 
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser 
renovada a cada prorrogação. 

22.2.  A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento). 

22.3.  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem 
os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

22.4.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pela contratada, quando couber. 

22.5.  A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

22.6.  A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

22.7.  Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 

22.8.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

22.9.  No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 

22.10.  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 

22.11.  A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

22.12.  Será considerada extinta a garantia: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

b) no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, 
conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
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22.13.  O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

22.14.  A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no neste Edital e no Contrato. 

22.15.  A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a 
empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não 
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada 
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao 
FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que 
rege a matéria. 

22.16.  Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção 
do contrato de trabalho. 

22.17.  Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: 

a) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou 

b) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea 
"j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

23 – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

23.1.   Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 
pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 
item que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à 
CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas 
apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 
9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da IN 05/2017-SEGES/MPDG. 

23.2.   A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada 
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 
insumos necessários à execução do serviço. 

23.3.   O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

23.3.1.  Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, 
vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 
contrato; 

23.3.2.  Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade 
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa. 

23.3.3.  Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não 
decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do 
Edital. 
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23.4.   Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da 
última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como 
última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em 
que celebrada ou apostilada. 

23.5.   O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de 
mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da 
vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

23.6.   Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

23.7.   Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

23.7.1.  da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra; 

23.7.2.  do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

23.7.3.  do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado. 

23.8.   Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão. 

23.9.   Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

23.10.   É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 
normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

23.11.   A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 
Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente 
se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em 
lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

23.12.   Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 

23.13.   Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços de mercado 
(insumos não decorrentes da mão de obra), a CONTRATADA demonstrará o respectivo aumento por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do índice de 
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reajustamento IPCA-15, mediante a aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 
1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde 

R = Valor do reajuste procurado 

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 
correspondente à data fixada para entrega da proposta da licitação 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

23.13.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer; 

23.13.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 
obrigatoriamente, o definitivo; 

23.13.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor; 

23.13.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por 
meio de termo aditivo; 

23.14.   Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 

23.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

23.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

23.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, 
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, 
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como 
para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

23.15.   Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

23.16.   A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta 
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

23.17.   O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da 
variação dos custos. 

23.18.   As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao 
contrato. 
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23.19.   O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, 
de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como 
condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 05/2017-
SEGES/MPDG. 

24 – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

24.1. A Contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do 
trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego. 

24.2. A Contratada deverá fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma 
Regulamentadora nº 6 do MTE ou das que vierem a substituí-la. 

24.3. O TRE/AL deverá estabelecer período adequado para a orientação e ambientação dos 
trabalhadores às políticas de responsabilidade socioambiental adotadas no Tribunal, durante toda a 
vigência do contrato. 

24.4. A Contratada deve cumprir integralmente as obrigações constantes nos itens 10.16 e 10.38 do 
Termo de Referência (Anexo I). 

24.5. A CONTRATADA é responsável pela manutenção das condições acima descritas, o que poderá 
ser verificado constantemente durante toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão contratual, 
garantido o direito à ampla defesa.  

 
25 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

25.1.  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

25.3.  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

25.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

25.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.7.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
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25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

25.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
25.10. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
devendo o Pregoeiro informar sobre o adiamento no ambiente do Comprasnet, com antecedência mínima 
de 24 (vinte e quatro) horas. 

 
25.11. O endereço para vistas e protocolo de documentos, é o seguinte: Avenida Aristeu de 
Andrade, nº 377, 6º Andar (COMAP/Seção de Licitações e Contratos), bairro Farol, CEP 57051-090, 
Maceió/AL, Fone: (82) 2122-7764/7765. 
 
25.12. Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições da Lei nº 10.520/2002, do 
Decreto nº 10.024/2013 e alterações e da Lei nº 8.666/1993. 
 
25.13. O Edital e seus anexos poderão ser lidos na sala da COMAP/Seção de Licitações e 
Contratos, no endereço especificado no item 25.11, no caso de ser retirado em Maceió, ou ainda, nos 
sites www.tre-al.jus.br e www.comprasnet.gov.br, gratuitamente. 
 
25.14. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos: 
 

ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Instrumento de Medição de Resultado; 
ANEXO III – Planilha de Custos e Formação de Preços; 
ANEXO IV – Planilha Uniformes; 
ANEXO V – Planilhas EPI’S; 
ANEXO VI – Planilha Ferramentas; 
ANEXO VII – Planilha Glosa Trabalhista; 
ANEXO VIII - Minuta de Contrato; 
ANEXO IX - Sugestão de Planilha para contratação; 
ANEXO X – Planilhas preenchidas com Valores Estimados; 
ANEXO XI - Modelo de declaração de conhecimento das condições necessárias 
para a prestação dos serviços. 
 

25.15. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Maceió – Seção Judiciária do Estado de Alagoas, 
para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas desta licitação, que não puderem ser 
solucionadas administrativamente. 
 

Maceió/AL, 02 de dezembro de 2022. 
 
 

Ingrid Pereira de Lima Araújo 
Chefe da Seção de Licitações e Contratos
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                                                        ANEXO I 
 

                                            TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1-OBJETO 

Contratação dos serviços de auxiliar de apoio à conservação de 
urnas eletrônicas, mídias e suprimentos para atender as necessidades do 
Galpão de Armazenamento de Urnas do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 

  

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 O Tribunal Regional Eleitoral da Alagoas possuirá para as 
próximas eleições um parque de cerca de 8.165 urnas eletrônicas, sendo: 962 
UE2009, 1.776 UE2010, 550 UE2011, 716 UE2013, 1.202 UE2015, 2.959 UE2020. 
Fora estas, ainda teremos que manter armazenadas 3.530 UE2009 que não 
serão utilizadas nas eleições 2022 e as 1.395 baterias de urna 
eletrônica adicionais atualmente disponíveis (com previsão de chegada de 688 
novas unidades, totalizando 2083 para as Eleições 2022) centralizadas no 
Galpão de Armazenamento de Urnas (informações repassadas pela SPLOG). 

2.2 A conservação dessas urnas eletrônicas e baterias, realizada 
de forma periódica, têm por finalidade garantir seu adequado funcionamento. É 
imprescindível que estes equipamentos estejam disponíveis, a qualquer tempo e 
em perfeitas condições de uso, para a realização das eleições ordinárias, das 
eleições suplementares, das consultas populares (plebiscito e referendo), além 
das eleições não oficiais (entidades de classes, comunitárias etc.) e dos 
treinamentos realizados com eleitores. As atividades de conservação, nas urnas 
e nos demais componentes internos ou externos, em periodicidade 
quadrimestral, encontra amparo nas recomendações contidas no Relatório de 
Estudos de Metodologia de Conservação das Urnas Eletrônicas, elaborado a 
partir de ensaios, pesquisas e testes realizados nas urnas pela Fundação de 
Apoio à Capacitação em Tecnologia da Informação (FACTI), com anuência do 
Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer, por força do Contrato TSE nº 
126/2008. No Relatório referido foram indicados os procedimentos essenciais 
para a manutenção preventiva e o prazo em que serão realizadas, de modo a 
assegurar a funcionalidade e disponibilidade das urnas e preservar seu tempo de 
vida útil (10 anos no caso das urnas eletrônicas e de, aproximadamente, 5 anos, 
das baterias). 

2.3 Além dos serviços de manutenção preventiva das urnas 
eletrônicas e baterias externas, faz-se necessária limpeza, formatação e 
organização das mídias (mídias de aplicação - MA e mídias de resultado - MR) 
utilizadas nas eleições anteriores, bem como o controle e armazenamento das 
peças e suprimentos necessários para o funcionamento das urnas. 

  

3 - OBJETIVO ESTRATÉGICO 

3.1 A referida aquisição está em consonância com o 
Planejamento Estratégico 2021-2026 deste Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas, instituído através da Portaria Presidência nº 477/2021, incluindo-se na 
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missão de "garantir a legitimidade do processo eleitoral" e na visão de futuro de 
"consolidar a credibilidade da Justiça Eleitoral, especialmente quanto a 
efetividade, transparência e segurança", (0941481), relacionados a objetivos e 
iniciativas que visem garantir à sociedade o aprimoramento contínuo da 
segurança dos pleitos eleitorais, com utilização de tecnologias e com a melhoria 
de processos de trabalho. 

3.2 Também encontra-se alinhada à necessária previsão 
orçamentária, Despacho 0999310 aponta programação orçamentária na POA 
2022 no montante de R$ 208.274,00 para a despesa com Manutenção Preventiva 
de Urnas Eletrônicas. 

  

4 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

4.1 A presente licitação será feita na modalidade Pregão 
Eletrônico, por se tratar de serviço comum, nos termos da Lei n. 10.520/2002, 
Decreto n. 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006 e  Lei nº 8.666/1993. 

4.2 A presente licitação dar-se-á em um único lote, pelo menor 
preço global. 

4.3 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos 
pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se 
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 
decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício 
entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se 
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

  

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação 
abrangem o seguinte: 

ITEM DESCRIÇÃO 
ALOCAÇÃO DOS 

POSTOS 

LOCAL DE 
EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

HORAS 
SEMANAIS 
(LIMITE) 

QUANTIDADE 
ESTIMADA 
DE POSTOS 

1 

Serviços de 
auxiliar de 

apoio à 
conservação 

de urnas, 
mídias e 

suprimentos. 

GALPÃO DE 
ARMAZENAMENTO 

DE URNAS - 
Maceió/AL 

Fórum Eleitoral 
Desembargador 
Moura Castro, 

na Avenida 
Fernandes 

Lima, 3.487, 
Gruta de 

Lourdes, CEP: 
57052-405, 

neste município 
de Maceió, 
capital do 
estado de 
Alagoas. 

40 
(quarenta) 

05 (cinco) 

https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1006509&id_procedimento_atual=909103&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=267&infra_hash=426bfdcbe6f14ea8e4b24886140fc1bc7601cc327bf8a807d0c0ca9f59a32cbc
https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1067160&id_procedimento_atual=909103&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=267&infra_hash=7ef0c1ec59ff5ecd30e62cfc06323fdad8d5b7ee20364c252abf00970d7b954c
https://static.tre-al.jus.br/portal/transparencia/gestao-orcamentaria-financeira-fiscal/gestao-orcamentaria/Planilha_publicacao_proposta_orcamentaria_ORDINARIO_E_PLEITOS_2022.pdf
https://static.tre-al.jus.br/portal/transparencia/gestao-orcamentaria-financeira-fiscal/gestao-orcamentaria/Planilha_publicacao_proposta_orcamentaria_ORDINARIO_E_PLEITOS_2022.pdf
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 5.2 Local de realização dos serviços 

5.2.1 Galpão de Armazenamento de Urnas do Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas, localizado no Fórum Eleitoral Desembargador Moura Castro, 
à Avenida Fernandes Lima, 3487, Gruta de Lourdes, CEP: 57052-405, neste 
município de Maceió, capital do estado de Alagoas ou em outro endereço no 
município de Maceió ou região metropolitana, sem previsão de pagamento de 
diárias. Havendo comunicação à contratada no prazo de 48 horas antes da 
realização dos serviços. 

  

5.3 Do prazo para início da execução e do horário de prestação 
dos serviços 

5.3.1 A data de início da execução dos serviços será indicada na 
ORDEM DE SERVIÇO, a qual será encaminhada à CONTRATADA com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

5.4 Dos serviços de Auxiliar de Apoio às Eleições que serão 
realizados 

5.4.1 As principais atividades de conservação das urnas 
eletrônicas, mídias e suprimentos, todas com supervisão e orientação de 
servidor lotado na SPLOG, incluem: 

5.4.1.1 Recarregar as baterias de urna eletrônica internas 
das urnas eletrônicas; 

5.4.1.2 Medir a carga das baterias de urna 
eletrônica externas, utilizando o instrumento de medição disponibilizado 
pelo TRE/AL; 

5.4.1.3 Recarregar as baterias de urna eletrônica externas 
ou de reposição; 

5.4.1.4 Exercitar os componentes internos das urnas e 
realizar testes funcionais, utilizando o Sistema de Testes Exaustivos – STE 
ou outras soluções com finalidades semelhantes; 

5.4.1.5 Promover a limpeza dos gabinetes (Terminal do 
Eleitor - TE e Terminal do Mesário - TM) e dos cabos (alimentação e conexão 
com o TM); 

5.4.1.6 Testar e separar as urnas eletrônicas que 
apresentarem problemas técnicos e/ou ausência de peças, que somente 
podem ser substituídas por pessoal especializado, para posterior 
manutenção corretiva; 

5.4.1.7 Realizar testes de aceite nas urnas novas para 
subsidiar o responsável pelo Recebimento Definitivo; 

5.4.1.8 Realizar os testes funcionais nas urnas para fins de: 
remanejamento para outros locais de armazenamento; realização de 
eleições suplementares e comunitárias, treinamento de eleitores e nas 
demais situações em que as urnas deverão ser retiradas do local de 
armazenamento; 
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5.4.1.9 Atualizar o software embarcado (firmware) das urnas 
eletrônicas fabricadas a partir de 2009; 

5.4.1.10 Realizar o processo de certificação digital; 

5.4.1.11 Retirar as mídias armazenadas nas urnas (mídia de 
aplicação e/ou mídia de resultado; 

5.4.1.12 Remover os lacres de eleição; 

5.4.1.13 Identificar e substituir as peças não especialistas 
faltantes ou danificadas (peças que podem ser trocadas sem que seja 
necessária a abertura da urna); 

5.4.1.14 Inserir os dados sobre as urnas eletrônicas 
conservadas nos sistemas LogusWeb, STE, Aceitus e outros que forem 
instituídos com a mesma finalidade; 

5.4.1.15 A inserção dos dados no sistema LogusWeb poderá 
ser feita, a critério da Justiça Eleitoral, por servidor do TRE/AL ou profissional 
da CONTRATADA; 

5.4.1.16 Quando o TRE/AL optar por inserir, pessoalmente, 
os dados no LogusWeb, os profissionais da CONTRATADA que executaram 
os serviços de conservação não poderão se abster de fornecer informações 
e documentos comprobatórios, relativos às urnas conservadas, suficientes 
para registro no sistema, tais como: Mídias de Resultado - MR com dados do 
STE e relatórios extraídos do STE; 

5.4.1.17 Anotar os dados de conservação em caso de 
indisponibilidade de sistema ou do próprio equipamento que gera os 
resultados de conservação (e.g. urna que não liga, drive USB ou impressora 
com problema); 

5.4.1.18 Organizar o local de armazenamento, realizando as 
seguintes atividades: 

5.4.1.18.1 Dispor as bancadas nas quais as urnas 
serão conservadas; 

5.4.1.18.2 Organizar as estantes, paletes ou outra 
forma de armazenamento utilizada no local; 

5.4.1.18.3 Realizar a leitura patrimonial, quando 
necessário; 

5.4.1.18.4 Controlar a localização individual das urnas 
dentro do local de armazenamento; 

5.4.1.18.5 Organizar, formatar, contar e catalogar os 
suprimentos e mídias de urna eletrônica no local de armazenamento; 

5.4.1.18.6 Retirar as urnas eletrônicas de onde estão 
estocadas e colocá-las nas bancadas para a manutenção preventiva; 

5.4.1.18.7 Recolocar as urnas, após a sua 
manutenção, empilhando-as conforme orientações da SPLOG; 

5.4.1.18.8 Verificar a infraestrutura disponível e 
condições ambientais no local de armazenamento e preencher os 
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respectivos campos do formulário intitulado “CheckList do Local de 
Armazenamento”, do sistema LogusWeb; 

5.4.1.18.9 Medir a temperatura e a umidade do ar do 
local de armazenamento, utilizando o termohigrômetro a ser 
disponibilizado pelo TRE/AL; 

5.4.1.18.10 Receber e conferir os suprimentos, as 
baterias, peças e as bobinas para as urnas eletrônicas; 

5.4.1.18.11 Inserir os dados sobre as mídias, peças e 
suprimentos nos sistemas ASIweb e Logusweb e outros que forem 
instituídos com a mesma finalidade; 

5.4.1.18.12 Retirada de etiquetas colocadas nas 
mídias durante as eleições; 

5.4.1.18.13 Formatação das mídias; 

5.4.1.18.14 Auxiliar na realização do inventário das 
urnas, mídias e suprimentos. 

  

5.5 Da qualificação mínima dos profissionais alocados 

a) Idade mínima: 18 (dezoito) anos. 

b) Escolaridade: Ensino Médio Completo. 

c) Noções básicas de microinformática (utilização de internet e 
uso de ferramentas básicas de sistemas corporativos, como consultas e emissão 
de relatórios). 

  

5.6 Horário para realização dos serviços 

5.6.1 A prestação de serviços de conservação de urnas 
eletrônicas, mídias e suprimentos será desenvolvido considerando-se a carga 
horária de 40 (quarenta) horas semanais, segunda à sexta-feira, em horário a ser 
definido pelo Fiscal do Contrato, no intervalo das 6h às 19h. 

5.6.2 Eventualmente os serviços podem ser executados aos 
sábados ou mesmo, quando em ANO ELEITORAL, aos domingos e feriados. Não 
serão permitidos os serviços extraordinários – assim considerados os que 
ultrapassam o limite de horas previsto – sem a prévia autorização da Direção-
Geral do TRE/AL. 

5.6.3 A Contratada deverá disponibilizar mão de obra suficiente 
conforme especificação dos serviços, respeitando sempre a legislação trabalhista 
também em relação a carga horária de trabalho dos alocados e horário de 
intervalo para repouso e alimentação. 

5.6.4 A Contratada deve utilizar mecanismo que possibilite ponto 
eletrônico. 

  

5.7 Necessidade de Serviço Extraordinário 
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5.7.1 A realização de serviço extraordinário ocorrerá em anos 
eleitorais nos dois meses anteriores (denominados "Mês-Eleição -2" e "Mês-
Eleição -1") e no mês de realização do primeiro turno das eleições ("Mês-
Eleição"), ficando o planejamento e o controle da execução das horas extras a 
cargo da fiscalização que informará diretamente à contratada e à unidade gestora 
do contrato. 

5.7.1.1."Exemplo 1: Caso o primeiro turno das eleições 
ocorra em Outubro, "Mês-Eleição -2", "Mês-Eleição -1" e 
"Mês-Eleição" correspondem, respectivamente a Agosto, 

Setembro e Outubro." 

5.7.1.2."Exemplo 2: Caso o primeiro turno das eleições 
ocorra em Novembro, "Mês-Eleição -2", "Mês-Eleição -1" e 

"Mês-Eleição" correspondem, respectivamente a Setembro, 
Outubro e Novembro." 

5.7.2 Os serviços extraordinários deverão ser faturados em 
separado. A nota fiscal será acompanhada da folha de pagamento, do 
comprovante de pagamento de recolhimento do INSS e FGTS, com base nos 
serviços efetivamente executados. 

Meses de execução Dia da Semana 
Qtd. 

Dias da 
Semana 

Quantidade de 
Postos Estimada 

Horas Extras 
a serem 

executadas 
Acréscimo 

Total de 
Horas 

"Mês-Eleição" - 2 
Sábado 4 5 4 60% 100 

Domingo 4 5 4 100% 100 

"Mês-Eleição" - 1 
Sábado 4 5 4 60% 100 

Domingo 4 5 4 100% 100 

"Mês-Eleição" 
Sábado 4 5 4 60% 100 

Domingo 4 5 4 100% 100 

Total 600 horas 

  

5.8 Ferramentas 

5.8.1 Aos empregados da Prestadora de Serviço deverão ser 
fornecidas, às expensas da Contratada, as seguintes ferramentas, em bom 
estado, devendo ser substituídas sempre que estiverem danificadas ou 
impróprias para o uso nos serviços de conservação: 

Item Especificação 
Quantidade 
por posto 

de trabalho 
Quantidade Total 

1 Chave de fenda (3/16 x 4'') 01 05 

2 Chave Phillips (3/16 x 4'') 01       05 
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Item Especificação 
Quantidade 
por posto 

de trabalho 
Quantidade Total 

3 Chave para energia (chave teste) 01 05 

  

5.8.2 Os valores estimados para este item encontram-se no 
ANEXO VI deste Edital. 

  

5.9 Uniformes 

5.9.1 Os empregados da Prestadora de Serviços deverão portar 
crachá funcional da empresa, com foto recente, e usar uniformes, por ela 
fornecidos sem ônus repassado aos alocados, que deverão ser padronizados, 
completos e compatíveis ao tipo de serviço, contendo identificação da 
CONTRATADA. 

5.9.2 Os uniformes compõem-se, no mínimo, dos seguintes itens, 
cujos valores estimados encontram-se no ANEXO IV do presente Edital: 

Item Especificação 
Quantidade 
por posto 

de trabalho 
Vida útil (meses) 

1 
BOTA confeccionada com cabedal em couro (vaqueta) palmilha 
de montagem sintética, higiênica, antibactericida e solado em 
poliuretano monodensidade 

2 12 

2 
CAMISA 100% algodão ou em outro tecido adequado às 
condições climáticas da região 

2 6 

3 
CALÇA em brim 100% algodão ou em outro tecido adequado às 
condições climáticas da região 

2 6 

4 PAR DE MEIA com no mínimo 80% em algodão 2 6 

5 
CRACHÁ de Identificação em Material pvc plástico com presilha 
ou cordão para fixação 

1 12 

6 
COLETE/BATA em algodão/sarja, cor azul escuro, com dois 
bolsos frontais chapados-, impressão "A serviço da Justiça 
Eleitoral" em amarelo 

2 6 

  

5.10 EPI - Pandemia Sars Covid 

5.10.1 A CONTRATADA deve fornecer equipamentos de proteção 
individual (EPIs) para a mão de obra envolvida na execução dos serviços, 
compostos, no mínimo, pelos seguintes itens, cujos valores estimados 
encontram-se no ANEXO V, do presente Edital: 
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Item Especificação 

Quantidade por 
posto de 
trabalho 
(mensal) 

Número de 
postos 

Número de 
meses 

Total Anual 

1 
Máscara descartável de proteção 

facial tripla camada com clipe nasal 
e elásticos 

60 unidades 5 12 3.600 unidades 

2 Álcool em gel 70% de uso individual 1 litros 5 12 60 litros 

  

5.10.2 Cabe à CONTRATADA adotar medidas de precaução e 
incentivo à política de vacinação, mostrando a importância deste ato para a 
proteção do meio ambiente de trabalho. 

5.10.3 À CONTRATADA cumpre estabelecer regras claras sobre a 
obrigatoriedade da vacina, devendo prever prazos para seu cumprimento pelo 
empregado. Essas determinações podem ter como objetivo a redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, para a preservação da saúde e segurança no meio 
ambiente laboral (artigo 7º, inciso XXII, da Constituição Federal de 1988), em 
respeito à função social da empresa. 

5.10.4 A recusa injustificada do prestador de serviços em relação 
a vacinar-se contra o Sars Covid constitui justa causa para extinção do contrato 
de trabalho, configurando ato de indisciplina do empregado (artigo 482, "h", da 
CLT), ou seja, o descumprimento de ordens gerais estabelecidas pelo 
empregador no exercício do poder de direção (artigo 2º da CLT). 

  

5.11 Critérios de sustentabilidade 

5.11.1 A contratada deverá obedecer às normas técnicas, 
de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas 
do Ministério do Trabalho e Emprego. 

5.11.2 A CONTRATADA deverá fornecer aos empregados os 
equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução 
de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma 
Regulamentadora nº 6 do MTE ou das que vierem a substituí-la. 

5.11.3 O TRE/AL deverá estabelecer período adequado para 
a orientação e ambientação dos trabalhadores às políticas de 
responsabilidade socioambiental adotadas no Tribunal, durante toda a 
vigência do contrato. 

5.11.4 A CONTRATADA deve cumprir integralmente as 
obrigações constantes nos itens 10.16 e 10.38 deste Termo de Referência. 

5.11.5 A CONTRATADA é responsável pela manutenção das 
condições acima descritas, o que poderá ser verificado constantemente 
durante toda a vigência do contrato, sob pena de rescisão contratual, 
garantido o direito à ampla defesa. 
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5.12 Declaração de conhecimento das condições 

5.12.1 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá 
apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições 
necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do 
contrato. 

  

6 – INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA 
PROPOSTA 

6.1 No custo dos serviços deverão estar inclusos todos os gastos 
com a mão de obra e uniformes. No ANEXO IV consta especificação detalhada 
dos uniformes necessários, com as estimativas previstas para o período de 01 
(um) ano, para subsidiar a proposta do licitante. 

6.2 Para atender à demanda, a CONTRATADA deverá prever um 
quantitativo de funcionários suficiente para a execução ótima dos serviços, os 
quais são realizados de forma contínua e simultânea ao longo da jornada diária. 

6.3 A estrutura do Galpão de Armazenamento para realização 
dos serviços de conservação é de até 180 (cento e oitenta) unidades de 
urnas/baterias diariamente. 

6.4 Quanto à produtividade diária para realização das atividades, 
nas contratações centralizadas pelo Tribunal Superior Eleitoral até 2015, bem 
como nas contratações descentralizadas realizadas por cada Regional após 
2015, a média diária por posto de trabalho era inicialmente de 30 (trinta) 
unidades. 

6.5 Assim, levando em consideração a métrica supracitada, 
estimava-se que a quantidade de postos de trabalho necessários para realização 
das atividades seria de 6 (seis) postos de trabalho. 

6.6 Todavia, conforme experiência ao longo dos anos da 
realização das atividades de conservação com a estrutura disponível no Galpão de 
Armazenamento de Urnas, a produtividade média diária por posto de trabalho é 
de aproximadamente 36 unidades de urnas/baterias, o que corresponde a 
quantidade ideal para este Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Alagoas de 5 
(cinco) postos de trabalho. 

  

7. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS DOS SERVIÇOS 

7.1. O quadro abaixo demonstra os custos estimados para os 
serviços descritos neste termo. 

ESTIMATIVA DOS CUSTOS DA CONTRATAÇÃO - SERVIÇO ORDINÁRIO 

Lote único 

  
Item 

  

  
Descrição 

dos Serviços 
  

  
Valor 

Mensal 
do Posto 

(R$) 
  

  
Quantidade 
Estimada 
de Postos 

  

Valor 
mensal 

(R$) 

  
Quantidade 
Prevista de 

Meses 
  

  
Valor Total 
Anual (R$) 
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ESTIMATIVA DOS CUSTOS DA CONTRATAÇÃO - SERVIÇO ORDINÁRIO 

1 

Auxiliar de 
apoio à 

conservação 
de urnas, 
mídias e 

suprimentos 

3.637,61 05 18.188,05 12 218.256.60 

  

SERVIÇOS EXTRORDINÁRIOS 

  Quantidade (h) Valor da Hora (R$) Total (R$) 

Hora 60% 300 26,45 7.935,00 

Hora 100% 300 33,06 9.918,00 

VALOR TOTAL HORA 
EXTRA 

600   17.853,00 

VALOR TOTAL 
SERVIÇO ORDINÁRIO 

(12 MESES) 
    218.256,60 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO SERVIÇO 

EXTRAORDINÁRIO 
    17.853,00 

  

*O Instrumento Normativo utilizado para formação da planilha de custos foi a Convenção Coletiva 
de Trabalho 2022/2022 do  SIND DAS EMP DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DE AL, CNPJ nº 
24.256.042/0001-56, registrada no sistema mediador do Ministério do Trabalho emprego da 
seguinte forma: NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: AL000035/2022 DATA DE REGISTRO NO MTE: 
21/02/2022 NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR070420/2021 NÚMERO DO PROCESSO: 
13057.100162/2022-57 DATA DO PROTOCOLO: 21/02/2022 Tabelas Salariais: para o posto de 
AUXILIAR DE APOIO À CONSERVAÇÃO DE URNAS, MÍDIAS E SUPRIMENTOS, utilizou-se a tabela 
correspondente à categoria de Auxiliar Administrativo II. Ver evento: 1035143. 

  

7.2. O valor a ser cotado na hora extra é o valor normal da 
hora, com acréscimo de 60% e 100%, cujas quantidades constam da tabela a 
seguir: 

Meses de execução 
Dia da 

Semana 
Qtd. Dias 

da Semana 

Quantidade de 
Postos 

Estimada 

Horas Extras 
a serem 

executadas 

Total de 
Horas 

Percentual 

"Mês-Eleição" - 2 
Sábado 4 5 4 100 60% 

Domingo 4 5 4 100 100% 

"Mês-Eleição" - 1 Sábado 4 5 4 100 60% 

https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1105400&id_procedimento_atual=909103&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=267&infra_hash=22ea23645b698b47f830c1e090ebf3e42fc23f05d1cac6b8bbcb7e0aa300381f
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Domingo 4 5 4 100 100% 

"Mês-Eleição" 
Sábado 4 5 4 100 60% 

Domingo 4 5 4 100 100% 

Total 100% 300 horas 

Total 60% 300 horas 

  

8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS 

8.1. O LICITANTE deverá apresentar em sua proposta, além dos 
itens de habilitação exigidos, as seguintes informações: 

a) Planilha de Custos da mão de obra envolvida na execução 
dos serviços, bem como do custo dos uniformes, conforme modelos 
constantes nos ANEXOS III, IV, V, VI e VII, com as respectivas memórias de 
cálculo. 

b) Quadro-resumo idêntico ao modelo apresentado abaixo, 
preenchendo todos os dados nele constantes, entre os quais os referentes 
ao quantitativo de postos de serviço com os custos unitários e totais, com as 
respectivas memórias de cálculo, quando cabíveis. 

c) Convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria 
em que se fundamentou para formar a sua planilha de custos.  

  

ESTIMATIVA DOS CUSTOS DA CONTRATAÇÃO - SERVIÇO ORDINÁRIO 

Lote único 

  
Item 

  

  
Descrição 

dos Serviços 
  

  
Valor 

Mensal 
do Posto 

(R$) 
  

  
Quantidade 
Estimada 
de Postos 

  

Valor 
mensal 

(R$) 

  
Quantidade 
Prevista de 

Meses 
  

  
Valor Total 
Anual (R$) 

  

1 

Auxiliar de 
apoio à 

conservação 
de urnas, 
mídias e 

suprimentos 

3.637,61 05 18.188,05 12 218.256,60 

  

SERVIÇOS EXTRORDINÁRIOS 

  Quantidade (h) 
Valor 

da 
Hora 

Total (R$) 
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(R$) 

Hora 60% 300 26,45 7.935,00 

Hora 100% 300 33,06 9.918,00 

VALOR TOTAL HORA EXTRA 17.853,00 

VALOR TOTAL SERVIÇO ORDINÁRIO (12 MESES) 218.256,60 

VALOR TOTAL ESTIMADO SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 17.853,00 

  

9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 

9.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

9.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção. 

9.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do 
serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da 
fatura de serviços da contratada. 

9.6 Não praticar atos de ingerência na administração da 
Contratada, tais como: 

9.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da 
Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis 
por ela indicados. 

9.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar 
nas empresas Contratadas. 

9.6.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos 
trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades 
distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado. 

  

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar os serviços conforme as especificações deste 
Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.1.2 Quanto ao vale transporte, considerando a 
possibilidade de não utilização do benefício por empregados que utilizem 
outras formas de locomoção, a contratada deverá apresentar declaração de 
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não utilização do benefício, sendo pagos à contratada somente os valores 
efetivamente utilizados pelos postos alocados ao TRE-AL;  

10.2  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 
execução do objeto, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia 
exigida no edital ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

10.4 Utilizar empregados devidamente habilitados para a 
execução do objeto, em conformidade com as normas e determinações em 
vigor; 

10.5 Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados 
devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

10.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços 
contratados; 

10.7 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade 
verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

10.8. Arcar com todos os custos necessários à completa e 
correta execução dos serviços; 

10.9. Agir segundo as diretrizes do CONTRATANTE e legislação 
pertinente; 

10.10. Cumprir horários e periodicidade para execução dos 
serviços, conforme definido pela CONTRATANTE, considerando a jornada de 
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, nos termo do item 5.3; 

10.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e todas as outras previstas nas 
normas legais pertinentes; 

10.12. Garantir a reposição imediata nos casos de faltas, 
impedimentos ou acréscimo de quantitativos; 

10.13. Responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, 
por meios próprios ou mediante fornecimento de vale-transporte, para a 
cobertura do trajeto residência-trabalho e vice-versa (inclusive em casos de 
paralisação de transportes coletivos); 

10.13.1. Considerando a possibilidade de não utilização do 
benefício por empregados que utilizem outras formas de locomoção, a 
contratada deverá apresentar declaração de não utilização do benefício, sendo 
pagos à contratada somente os valores efetivamente utilizados pelos postos 
alocados ao TRE-AL. 

10.14. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à 
substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, 
nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 
execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
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10.15. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 
necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal 
súbito, por meio de seus encarregados ou preposto. 

10.16. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de 
incêndios nas áreas da CONTRATANTE e quanto ao uso sustentável dos recursos. 

10.17. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de 
acidentes de trabalho, conforme exigência legal. 

10.18. Atender prontamente quaisquer exigências do 
representante da Administração, inerentes ao objeto da contratação. 

10.19. A CONTRATADA deverá indicar, formalmente, quando da 
assinatura do contrato, preposto para dirimir questões pertinentes à execução 
do objeto da licitação durante toda a sua vigência, com capacidade gerencial e 
poderes para solucionar questões referentes ao instrumento contratual e aos 
empregados que prestarem serviço ao TRE/AL, informando números de 
telefone, whatsapp, e-mail e endereço. 

10.19.1 A disponibilização do preposto não resultará em 
acréscimos aos preços contratados. 

10.20. A empresa deverá apresentar mensalmente, anexada à 
nota fiscal/fatura, ou sempre que solicitado pelo Fiscal do Contrato, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, do pagamento dos salários e demais 
benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante. 

10.20.1 A ausência da documentação pertinente ou da 
comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
relativas ao FGTS implicará a possibilidade de retenção do pagamento da 
fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 
comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

10.20.2 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados 
na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da 
falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, seguindo as seguintes etapas: 

(i) reter imediatamente o pagamento das faturas e exigir a emissão das 
Guias de recolhimento de contribuições previdenciárias e FGTS por parte 
da empresa, uma vez que esta é a única responsável legal com 
possibilidade de realizar tal ação; 

(ii) em caso de não comprovação da regularidade por parte da empresa 
dentro dos prazos previstos em contrato, o órgão poderá utilizar os 
valores retidos para pagamento direto dos salários aos empregados, bem 
assim das referidas Guias de recolhimento; 

(iii) em caso de negativa expressa da empresa para emissão dos 
documentos, o órgão contratante deverá utilizar-se dos valores retidos 
cautelarmente para realizar o depósito judicial dos valores, para garantir o 
direito dos trabalhadores alocados na prestação do serviço; 
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(iv) em qualquer das situações elencadas, faz-se necessário, 
ainda, comunicar as irregularidades à Receita Federal e ao Ministério do 
Trabalho, bem como proceder a aplicação das sanções previstas em 
contrato. 

10.21. Cumprir rigorosamente o que preceitua a CLT em relação 
ao pagamento de seus funcionários, evitando qualquer espécie de atraso, sob 
pena de aplicação de sanções administrativas. 

10.22. Pagar aos profissionais os adicionais devidos, caso 
executem atividades consideradas penosas, insalubres ou perigosas, na forma 
da lei. 

10.23 Apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de 
prestação dos serviços: 

10.23.1 Relação dos empregados, contendo nome completo, 
cargo ou função, salário, horário do posto de trabalho, números da carteira 
de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e do 
Títutlo Eleitoral, com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso; 

10.23.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 
empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos 
serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; 

10.23.3 Exames médicos admissionais dos empregados que 
prestarão os serviços; 

10.23.4 Declaração de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATADA sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais 
decorrentes do contrato; 

10.23.5 Os documentos acima mencionados deverão ser 
apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do 
contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no 
curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente 
comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 
dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do 
contrato administrativo. 

10.24 Apresentar mensalmente, anexado à nota fiscal/fatura, os 
documentos listados a seguir, dos alocados vinculados à prestação dos serviços, 
referente ao mês imediatamente anterior àquele que está sendo faturado: 

10.24.1 Comprovante de depósito do salário dos 
funcionários em conta corrente ou conta-salário; 

10.24.2 Repasse do crédito relativo ao vale-transporte e 
vale-alimentação no valor estabelecido na convenção coletiva de trabalho 
da categoria; 

10.24.3 Relação GFIP/SEFIP, exclusivamente, dos alocados 
que laboram no TRE/AL, com o respectivo protocolo de envio; 

10.24.4 Cópia da folha de pagamento analítica e sintética 
em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; 
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10.24.5 Guia de recolhimento do FGTS e INSS e respectivo 
comprovante de depósito. 

10.25 Apresentar, sempre que solicitado pelo Fiscal do Contrato, 
os seguintes documentos: 

10.25.1 Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer 
empregado, a critério do CONTRATANTE; 

10.25.2 Cópia dos contracheques dos empregados relativos 
a qualquer mês de prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, 
cópia de recibos de depósitos bancários; 

10.25.3 Comprovantes de entrega de benefícios 
suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que 
estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de 
trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e a qualquer 
empregado; 

10.25.4 Comprovantes de realização de eventuais 
treinamentos que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

10.26. Apresentar a documentação abaixo relacionada, quando 
da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos 
serviços, no prazo de até 30 (trinta) dias: 

10.26.1 Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos 
empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando 
exigível pelo sindicato da categoria; 

10.26.2 Guias de recolhimento da contribuição 
previdenciária e do FGTS referentes às rescisões contratuais; 

10.26.3 Extratos dos depósitos efetuados nas contas 
vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado. 

10.27 Manter durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação; 

10.28 Quando não for possível a verificação da regularidade da 
empresa no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo da 
notificação, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante as 
Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT 

10.29 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato; 
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10.30 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações 
previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes 
das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

10.30.1 Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação 
de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 
Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 
exercício da atividade. 

10.31 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados 
alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de 
titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 
metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a 
conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá 
apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade 
e possa verificar a realização do pagamento. 

10.32 Autorizar a Administração contratante, no momento da 
assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos 
dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem 
como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o 
cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

10.32.1 Quando não for possível a realização desses 
pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação 
pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias 
de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto 
à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no 
pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das 
contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

10.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a 
serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas 
pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à Administração toda e qualquer 
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.34. Instruir seus empregados, no início da execução 
contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos 
órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, 
adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

10.34.1 Viabilizar o acesso de seus empregados, via 
internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da 
Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições 
previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 
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10.34.2 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa 
Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da 
admissão do empregado; 

10.34.3 Oferecer todos os meios necessários aos seus 
empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos 
sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

10.35 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de 
empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão 
ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do 
Decreto n° 7.203, de 2010. 

10.36 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples 
Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 
no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

10.37 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do 
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as 
exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de 
dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a 
contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, 
art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

10.37.1 Para efeito de comprovação da comunicação, a 
contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do 
Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a 
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de 
obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação 
de vedação. 

10.38 A CONTRATADA deve, antes da efetivação da contratação, 
comprovar, mediante, declaração, as seguintes condições: o 

10.38.1 Não possuir inscrição no cadastro de empregadores 
flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, 
instituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 
540/2004; 

10.38.2 Não ter sido condenada, a contratada ou seus 
dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de 
gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos 
artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código 
Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de 
Palermo) e das Convenções da OIT nºs 29 e 105. 

  

11 – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de 
acordo com as cláusulas contratuais, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2 As atividades de gestão e fiscalização da execução 
contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento 
dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar 
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a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a 
assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas 
relativos ao objeto. 

11.3 As atividades de fiscalização da execução contratual devem 
ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser 
efetivadas com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas 
que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 
no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

11.4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada 
por servidor lotado no local da prestação dos serviços, tendo como substituto o 
Chefe da SPLOG, e a gestão do contrato ficará a cargo da Assessoria de Gestão 
de Contratos - AGC, que verificará se o serviço está em conformidade com as 
especificações técnicas, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados. 

11.5. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE 
e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

11.6 A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou 
em parte o serviço prestado, se em desacordo com o Contrato. 

11.7. A execução dos serviços contratados obedecerá às normas 
de boa técnica e qualidade, bem como disposições técnicas constante deste 
termo de referência e do Edital. 

11.8. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva 
responsável pela execução dos serviços, a CONTRATANTE se reserva o direito de 
exercer a mais ampla e completa fiscalização dos serviços, podendo para isso, 
entre outras coisas: 

11.8.1 Notificar imediatamente a CONTRATADA acerca de 
qualquer problema na execução do serviço, fixando prazo para sua 
correção; 

11.8.2 Examinar, via fiscal administrativo ou unidade 
gestora do contrato, toda a documentação referente ao cumprimento de 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes da execução do 
objeto, como, por exemplo, os elencados nos subitens 10.23 a 10.26. 

11.9 O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas à execução dos serviços contratados, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. Qualquer 
irregularidade será comunicada ao Gestor do Contrato, para que tome as 
devidas providências. 

11.10 As decisões e providências que ultrapassarem a 
competência do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas à autoridade 
competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas cabíveis. 
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11.11 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

11.12 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o 
disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
aplicável no que for pertinente à contratação. 

  

12 – DOS SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 

12.1. Como regra, a execução dos serviços obedecerá ao limite 
de 40 (quarenta) horas semanais, conforme subitem 5.1 e legislação vigente. 

12.2 Em ANO ELEITORAL, de acordo com a necessidade da 
CONTRATANTE, poderão ocorrer serviços extras – assim considerados os que se 
estenderem, nos dias úteis e sábados, para além do limite de horas previsto ou 
que sejam prestados aos domingos e feriados. 

12.3. Não serão permitidos os serviços extras sem a prévia 
autorização – por escrito – do Diretor-Geral, a qual será antecedida dos seguintes 
procedimentos: 

12.3.1 Solicitação formal da unidade Gestora do Contrato, 
com vistas à obtenção de autorização prévia para execução da despesa; 

12.3.2 A existência de disponibilidade orçamentária. 

12.4 Os serviços extras deverão ser faturados em separado. A 
nota fiscal deverá ser emitida até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao 
da realização dos serviços extraordinários e será acompanhada das memórias de 
cálculo e da documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
previdenciárias e trabalhistas, quando cabíveis. 

  

13 – DO PAGAMENTO 

13.1 Ao final de cada período mensal, a fiscalização do contrato 
deverá verificar o cumprimento de todas as obrigações e especificações 
constantes do Contrato, do Edital e dos demais documentos integrantes do 
procedimento licitatório e a conformidade com a legislação de regência, bem 
como apurar a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados, em consonância com os indicadores (IMR) previstos neste 
instrumento, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada. Todas as informações deverão ser registradas em relatório 
circunstanciado que será encaminhado ao Gestor do Contrato. 

13.2 Após esta etapa, o Gestor do Contrato deverá providenciar 
o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços. 
A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo 
dos serviços. 
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13.3 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar 
do recebimento, pela Contratante, da Nota Fiscal/Fatura, que deverá conter o 
detalhamento dos serviços executados e ser acompanhada das seguintes 
comprovações: 

13.3.1 Comprovantes da quitação das obrigações 
trabalhistas do mês imediatamente anterior ao vencido (equivalente ao mês 
anterior ao da execução dos serviços indicados na Nota Fiscal emitida), 
especialmente de pagamento dos salários de todos os empregados que 
trabalharam na execução dos serviços, através de estabelecimento bancário 
em conta salário, e da entrega dos vales transportes e auxílio-alimentação. 

13.3.2 Comprovantes da quitação dos encargos trabalhistas 
e previdenciários, devidamente pagos no mês de apresentação da Nota 
Fiscal, especialmente: 

a) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo 
SEFIP – Resumo de Fechamento, tomador de serviço/obra. 

b) Relação de Trabalhadores Constantes do Arquivo 
SEFIP – Resumo de Fechamento – Empresa FGTS. 

c) Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a 
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de 
recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento 
for efetuado pela Internet, relativo, exclusivamente, aos trabalhadores 
que prestam serviço ao TRE/AL. 

d) Guia da Previdência Social (GPS) com a 
autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de 
recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento 
for efetuado pela Internet. 

e) Comprovante de Declaração das Contribuições a 
Recolher à Previdência Social e outras Entidades e Fundos por FPAS – 
Empresas. 

f) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela 
Conectividade Social (GFIP), relativo, exclusivamente, aos 
trabalhadores que prestam serviço ao TRE/AL. 

g) Folha de pagamento, específica para o tomador de 
serviços TRE/AL. 

13.4 A ausência da documentação pertinente ou da 
comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
relativas ao FGTS ensejará a possibilidade de retenção do pagamento da fatura 
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, ou mesmo de pagamentos 
diretos aos trabalhadores, nos termos do subitem 10.32. 

13.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada 
consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital. 

13.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de 
irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

13.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 

13.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

13.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso 
a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

13.9.1 Será rescindido o contrato em execução com a 
contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

13.10 Para fins de pagamento, serão utilizadas as disposições 
constantes da Instrução Normativa TRE/AL  nº 7, de 4 de julho de 2021 e daquela 
que vier a substituí-la. 

  

14 – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

14.1 A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da 
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar 
por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do 
contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após 
término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

14.2 A inobservância do prazo fixado para apresentação da 
garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) 
do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por 
cento). 

14.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do 
art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

14.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do 
contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes 
de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 
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c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela 
Administração à contratada; e  

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer 
natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando 
couber. 

14.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se 
contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação 
que rege a matéria. 

14.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da 
Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção 
monetária. 

14.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes 
devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia. 

14.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do 
Código Civil. 

14.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação 
de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, 
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

14.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente 
em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a 
respectiva reposição no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, contados da data 
em que for notificada. 

14.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na 
legislação que rege a matéria. 

14.12 Será considerada extinta a garantia: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização 
para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de 
garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; 

b) no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência 
do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, 
quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme 
estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 
05/2017. 

14.13 O garantidor não é parte para figurar em processo 
administrativo instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos 
e/ou aplicar sanções à contratada. 

14.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer 
tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato. 
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14.15 A garantia da contratação somente será liberada ante a 
comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes 
da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo 
mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 
previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do 
Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que rege a matéria. 

14.16 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa 
comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de 
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

14.17 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços 
contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia 
prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no 
caso da não comprovação: 

(i) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou 

(ii) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 
prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da 
IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

15 – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1 O Contrato terá duração de 12 meses, contados do primeiro 
dia útil após a data da sua publicação, podendo ser prorrogado, por igual 
período, até o limite de 60 (sessenta) meses, por se tratar de serviços de 
natureza contínua, conforme art. 57, II, da Lei n. 8.666/93 e subitem 2.7 deste 
instrumento.  

 

16 – SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

17 – DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA 
FATURAMENTO 

17.1 O INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO define, em 
bases compreensíveis, tangíveis objetivamente observáveis e comprováveis, os 
níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações 
de pagamento (IN 05/2017 - MPDG). 

17.2 Haverá o estabelecimento de metas a serem cumpridas, 
representadas por indicadores relacionados a imperfeições que medirão a 
qualidade da prestação dos serviços, conforme metodologia descrita no ANEXO I. 

17.3 A fiscalização do contrato deve avaliar constantemente a 
execução do objeto, devendo haver o redimensionamento no pagamento com 
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não 
executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos 
para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada. 

17.4 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante 
de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

17.5 Durante a execução do objeto o fiscal técnico designado 
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a 
sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

17.6 O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da 
contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

17.6.1. O preposto deverá apor assinatura no documento, 
tomando ciência da avaliação realizada. 

17.6.2 A contratada poderá apresentar justificativa para a 
prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser 
aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do 
prestador. 

17.7 Na hipótese de comportamento contínuo de 
desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem 
como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

17.8 É vedada a atribuição à contratada da avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços de que trata este item. 

17.9 O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou 
mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o 
caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

17.10 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada 
período mensal, o fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos 
no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 

17.11 A fiscalização poderá utilizar-se de mecanismos digitais 
para aferição dos resultados pretendidos, desde que comunique à CONTRATADA  
a forma adotada. 

  

18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Com fundamento no art. 7.º da Lei n.º 10.520/2002, ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral da avença, aquele que: 
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18.1.1 Convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não celebrar o contrato; 

18.1.2 Deixar de entregar ou apresentar documentação 
falsa exigida para o certame; 

18.1.3 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.4 Não mantiver a proposta; 

18.1.5 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.1.6 Comportar-se de modo inidôneo; 

18.1.7 Cometer fraude fiscal. 

18.2. Para fins do subitem 18.1, considera-se: 

I- retardar a execução do objeto, na fase da 
licitação: qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom 
andamento da licitação, inclusive deixar de entregar documento no prazo 
assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no 
julgamento ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços; 

II- não manter a proposta: a ausência de seu envio, bem 
como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o 
pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando 
encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na 
demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a 
impossibilidade de seu cumprimento; 

III – falhar na execução contratual: o inadimplemento grave 
ou inescusável de obrigação assumida pelo contratado, conforme 
descriminado no item 10.5; 

IV – fraudar na execução contratual: a prática de qualquer 
ato destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em 
erro a Administração Pública; 

V – comportar-se de modo inidôneo: a prática de atos 
direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais 
como a fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento 
licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução 
deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações, 
apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que 
contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu 
teor original. 

18.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

(i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 
entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 
serviço contratado; 

(ii) Multa de: 
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(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 
cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e 
a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 
ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 
da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por 
período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) 
sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, 
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por 
ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O 
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos 
serão consideradas independentes entre si.  

(iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

(iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e 
entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo 
de até cinco anos. 

(v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados. 

18.4 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no 
subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 
infração administrativa neste Termo de Referência. 

18.5 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

18.6 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são 
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA Percentual do valor do contrato 

1 0,2% 
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2 0,4% 

3 0,8% 

4 1,6% 

5 3,2% 

  

Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO DA FALHA GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais, por 
ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 
04 

3 
 Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 

empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, 
por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Fornecer uniformes, equipamentos e EPI's para seus 

empregados nas especificações, quantitativo e 
periodicidade indicada no Edital 

03 

18.7 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da 
Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos 
da licitação; 
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c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

18.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 
de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

18.9 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante 
serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 

18.10 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser 
recolhida no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.11 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os 
prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar 
o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

18.12 A autoridade competente, na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

18.13 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se 
houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

18.14 A apuração e o julgamento das demais infrações 
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública 
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

18.15 O processamento do PAR não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência 
de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

18.16 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no 
SICAF. 

  

19 – DA VISTORIA 

19.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua 
proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução 
dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 
sexta-feira, das 08h às 12 h, devendo o agendamento ser efetuado previamente 
pelos telefones (82) 9114-9951, (82) 2122-7738 ou através do e-mail splog@tre-
al.jus.br podendo sua realização ser comprovada por declaração emitida pelo 
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licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que 
realizou vistoria no local do evento, ou caso opte por não realizá-la, de que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 
trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará 
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou 
financeiras com este órgão ou entidade. 

19.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da 
publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a 
abertura da sessão pública. 

  

20 – CONTA VINCULADA 

20.1 Em razão do disposto na Resolução nº 169/2013 do 
Conselho Nacional de Justiça, por tratar-se de serviços continuados, com 
dedicação exclusiva da mão de obra, as rubricas de encargos trabalhistas, 
relativas a férias, 1/3 constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa 
sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS 
(INSS, 
SESI/SESC/SENAI/SENAC/INCRA/SALÁRIOEDUCAÇÃO/FGTS/RAT+FAP/SEBRAE etc) 
sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário, a serem pagas pelo TRE/AL à 
Contratada para prestar serviços de forma contínua, serão destacadas do 
pagamento do valor mensal devido à CONTRATADA e depositadas exclusivamente 
em banco público oficial, conforme regras previstas no Edital e no Contrato. 

20.2 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de 
correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação 
Técnica firmado entre o TRE/AL e a instituição financeira. Eventual alteração da 
forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica. 

20.3 Os valores referentes às provisões mencionadas neste 
Termo de Referência que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de 
compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os 
serviços. 

20.4 Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para 
operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas 
serão debitados dos valores depositados. 

20.5 A glosa trabalhista será realizada com base na planilha 
constante no Anexo VII, 1113487, deste Termo de Referência - Planilha Glosa 
Trabalhista 

  

21. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 
(REPACTUAÇÃO) 

21.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no 
mercado, desde que solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno 
mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, 
o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à 
CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando 
memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação 

https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1188739&id_procedimento_atual=909103&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=267&infra_hash=574bb523f3587cb5006737419f9070fe4b14e0eb634a96307605e771ac9c5d58
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da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas 
disposições aplicáveis da IN 05/2017-SEGES/MPDG. 

21.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas 
quantas forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do 
reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos 
distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 
resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

21.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira 
repactuação será contado: 

21.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à 
data-base da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do 
acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da 
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida 
pelo contrato; 

21.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos 
e Formação de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de 
preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade 
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa. 

21.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços 
do mercado (insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data 
limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

21.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno 
de um ano será computado da última repactuação correspondente à mesma 
parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data 
em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 
celebrada ou apostilada. 

21.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação 
encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da 
categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da 
vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

21.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação 
tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito 
à repactuação. 

21.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido 
prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo 
interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

21.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção 
coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra; 

21.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade 
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os 
insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 
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21.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da 
apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de 
preços do mercado. 

21.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha 
sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou 
ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos 
cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação 
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se 
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

21.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria 
profissional, com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida 
em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas 
das categorias envolvidas na contratação. 

21.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de 
benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 
obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, 
Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho. 

21.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas 
em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, 
de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 
contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não 
previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício 
da atividade. 

21.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de 
obra, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos 
serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 

21.13. Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à 
variação dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), a 
CONTRATADA demonstrará o respectivo aumento por meio de Planilha de Custos 
e Formação de Preços, considerando-se a aplicação do índice de reajustamento 
IPCA-15, mediante a aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, 
de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde 

R = Valor do reajuste procurado 

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de 
preços correspondente à data fixada para entrega da proposta da 
licitação 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

21.13.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de 
reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
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correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

21.13.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a 
repactuação dos insumos será, obrigatoriamente, o definitivo; 

21.13.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de 
insumos venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor; 

21.13.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice 
substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de termo 
aditivo; 

21.14. Os novos valores contratuais decorrentes das 
repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

21.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu 
causa à repactuação; 

21.14.2. em data futura, desde que acordada entre as 
partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das 
próximas repactuações futuras; ou 

21.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, 
exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de 
obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou 
convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras. 

21.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos 
exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença 
porventura existente. 

21.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita 
no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega 
dos comprovantes de variação dos custos. 

21.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso 
enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação 
solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

21.18. As repactuações serão formalizadas por meio de 
apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso 
em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

21.19. O CONTRATADO deverá complementar a garantia 
contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 
5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a 
repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 05/2017-
SEGES/MPDG. 
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22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

22.1  As exigências de habilitação jurídica e de regularidade 
fiscal e trabalhista são disciplinadas no edital. 

22.2  Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos 
pelo fornecedor estão previstos no edital. 

22.3  Os critérios de qualificação técnico-operacional a serem 
atendidos pelo fornecedor serão: 

22.3.1  Atestado(s) de capacidade técnica fornecido por 
pessoa de direito público ou privado comprovando a prestação de serviços 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta 
licitação. 

22.3.1.1 Comprovação que já executou objeto 
compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, mediante 
a comprovação de experiência mínima de três anos na execução de 
objeto semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório 
de atestados, referentes a períodos sucessivos não contínuos, não 
havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos. 

22.3.1.2. Somente serão aceitos atestados expedidos 
após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do 
início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 
prazo inferior, conforme item 10.8 da IN 05/2017-SEGES/MPDG; 

22.3.1.3. Para a comprovação da experiência mínima 
de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos 
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem 
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 05/2017-
SEGES/MPDG. 

22.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço 
global. 

22.5. As regras de desempate entre propostas são as 
discriminadas no edital. 

  

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 218.256,60 
(duzentos e dezoito mil duzentos e cinquenta e seis reais e sessenta centavos). 

23.2. Estima-se, ainda, o valor de R$17.853,00 (dezessete mil 
oitocentos e cinquenta e três reais) para a despesa com serviços extraordinários, 
exclusivamente em anos eleitorais. 

  

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

24.1 Os recursos orçamentários estão previstos no Plano Anual 
de Contratações do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, exercício 2022. 
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24.2 As despesas decorrentes da presente contratação correrão 
à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: CSELE 

Fonte de Recursos: 0100 

PTRES: 167869 

ND: 33.90.40-12  

Plano Interno: UEL MANPREV 

Plano de Trabalho: 10.14101.02.061.0570.4269.0001 - Pleitos 
Eleitorais - NACIONAL 

  

  

25. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

25.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada 
com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa 
jurídica: 

a) todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

  

26. DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1. Aplica-se à contratação o disposto na Lei 10.520/2002 e, 
subsidiariamente, os seguintes normativos: Lei nº 8.666/1993; Lei Complementar 
n.º 123/2006; Instrução Normativa nº 5/2017- MPDG; Resolução CNJ nº 
169/2013; Resolução TSE n° 23.234/2010 e Decreto nº 10.024/2019. 

26.2 Para fins de pagamento, aplica-se à contratação as 
disposições da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº Nº 03/2022, DE 29 MARÇO DE 2022 
(1036418). 

26.3 A contratação está alinhada ao Planejamento Estratégico do 
TRE/AL, o qual tem por missão “garantir a legitimidade processo eleitoral”, e 
estrategicamente ligada aos objetivos de “Aperfeiçoamento da Gestão 
Administrativa e da Governança Judiciária” e “Agilidade e Produtividade na 
Prestação Jurisdicional”. 

 

https://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1106765&id_procedimento_atual=909103&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=267&infra_hash=be16fed80ebfc423b9fb3ca94ce5904981cfa013126ff13425a9b102f6154f44
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                                                                   ANEXO II 

                              INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

 a) A meta a ser atingida pela empresa é de 100% da Fatura, isto é, espera-se que a 
empresa obtenha o Fator de Ajuste (FA) de 0%, para que receba integralmente da 
remuneração pelos serviços prestados 

VF = VM x (100% - FA) 

VF: Valor de 

Fatura 

VM: Valor da 

Medição 

FA: Fator de 

Ajuste (%) 

Cálculo do FA: FA = F% 

O fator de qualidade (F%) será obtido por meio do instrumento de avaliação 
denominado: a) AFS: avaliação do Fiscal do Contrato. 

b) Durante os primeiros 2 (dois) meses de contrato, a título de carência 
para que a CONTRATADA efetue os ajustes necessários à correta execução 
dos serviços, o Fator de Ajuste (FA) obtido não repercutirá no Valor da 
Fatura, permanecendo válido. Nesses meses o Valor de Fatura será igual ao 
Valor de Medição, ressalvadas eventuais glosas e punições. 

c) Ao final de cada MÊS, o FISCAL DO CONTRATO apresentará o 
FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO ao GESTOR DO CONTRATO, em que constará, 
devidamente fundamentado, o Fator de Ajuste (FA) obtido pela empresa no 
período. A partir do recebimento do formulário, caso deseje, a 
CONTRATADA terá 3 (três) dias para apresentar justificativas para as falhas, 
as quais deverão ser analisadas e respondidas pelo FISCAL DO CONTRATO. 

AF: Avaliação do Fiscal d) Cada falha identificada pela fiscalização será 
enquadrada em uma das 3 categorias seguintes, com a pontuação 
equivalente:  
 
AF: Avaliação do Fiscal 

d) Cada falha identificada pela fiscalização será enquadrada em uma das 3 
categorias seguintes, com a pontuação equivalente: 
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TIPO 
Falha de 
Natureza   
GRAVE 

Falha de 
Natureza 

MÉDIA 

Falha de 
Natureza 

LEVE 

PESO 3 2 1 

 

               FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO FISCAL 

 

                TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 
 

   Contrato N. º 

SEI.º Nº 

Mês da Avaliação: 

Local da Realização dos serviços: 

Fiscal do Contrato: 

Empresa Contratada: 

FORMULÁRIO PARA AVALIAÇÃO MENSAL DOS SERVIÇOS APOIO À 
CONSERVAÇÃO DE URNAS, MÍDIAS E SUPRIMENTOS 

 A B C 

 

Falhas nos Serviços 

 
Qtd. de 

ocorrência
s (mês) 

Peso 

1 a 3 

 
Total de 
Pontos 
(B x C) 

Não realizar os testes funcionais da 
urna de acordo com as Orientações 
Técnicas repassadas pelo Fiscal do 

Contrato 

 3  

Não promover a limpeza das 
urnas e mídias de acordo com as 
orientações técnicas repassadas 

pelo Fiscal do Contrato. 

 
2 

 

Mau uso/dano em equipamento 
da Justiça Eleitoral (sem prejuízo 

do 
ressarcimento deste, se for o caso). 

 
3 

 

Falta de zelo na execução das 
tarefas (deixar urnas ligadas, 

bancadas 

energizadas, desorganizadas) 

 3  

Não registrar os dados de 
conservação de urnas de forma 
apropriada em documentos ou 

sistema da Justiça Eleitoral. 

  

2 
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Faixa 01 – Nota de até 12 pontos: 0% de glosa sobre o valor mensal do item a ser 
faturado. 

 
Faixa 02 –Nota de 12 a 20: 5% de glosa sobre o valor mensal do item a ser faturado. 

 
Faixa 03 –Nota de acima de 20: 8% de glosa sobre o valor mensal do item a ser 
faturado. 

Deixar de separar e identificar 
urnas defeituosas sob sua 

responsabilidade. 

 
3 

 

Deixar de substituir a 

embalagem da urna quando esta 

estiver danificada. 

 
1 

 

NOTA DA AVALIAÇÃO DO FISCAL (soma das ocorências) 
 

 

g) Para cada falha de serviço temos um peso correspondente. A 
nota de resultado da AF será o somatório decorrente da 
multiplicação de cada falha com a respectiva quantidade de 
ocorrências e o peso. 
h) O formulário tem periodicidade mensal e deverá ser 
encaminhado juntamente com o Atestado de Fiscalização. 
i) Para fins remuneratórios a apuração dar-se-á da seguinte forma: 

 

j) Para acompanhar as ocorrências, segue sugestão de 
formulário para registro, contendo informações sobre data 
da ocorrência, local, foto e ciência do preposto ou 
funcionário. 

 

FORMULÁRIO PARA  REGISTRO  DE OCORRÊNCIAS 

   MÊS/ANO: 

LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

FISCAL DO CONTRATO: 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

EMPRESA CONTRATADA 

 

Data da 
Ocorrência 

Falha 
Constatada 

Local Registro ou foto 
da ocorrência 

Ciência do 
funcionário 
da empresa 
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ANEXO III 
  
 

ESTIMATIVA DOS CUSTOS DA 
CONTRATAÇÃO 

Lote Único 

 

Item 

 
  Descrição 

 

Valor Mensal do 
Posto (R$) 

Quantidade 
Estimada 
de Postos 

 
Valor 

mensal 

Quantida de 
Prevista de 

Meses 

 
Valor 
Total 
Anual 
(R$) 

 
 

1 

Auxiliar 
Administrativo II 

(Auxiliar de apoio à 
conservação de 
urnas, mídias e 
suprimentos. 

 
 

R$  

 
 

05 

 
 

R$  

 
 

12 

 
 
 

  R$  

 

 

 CÁLCULO DA HORA EXTRA 

 
QUANTIDADE DE HORAS 

100,00% 300 

60,00% 300 

 
DIVISOR 220 220 

 VALOR DA HORA NORMAL   

  

 VALOR DO ACRÉSCIMO DA HE (100%)  

 VALOR DO ACRÉSCIMO DA HE (60%)  

 VALOR DA HORA EXTRA 100% – COM ENCARGOS  

 VALOR DA HORA EXTRA 60% – COM ENCARGOS  

 VALOR TOTAL DA HE 100%– COM ENCARGOS  

 VALOR TOTAL DA HE 60%– COM ENCARGOS  

 VALOR TOTAL DA HORA EXTRA  
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PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 

 

    
 

 

    
 

 

Nº do Processo:  
 

Licitação nº  
 

Discriminação dos serviços (dados referentes à contratação)  
 

A 
Data de apresentação da proposta 
(dia/mês/ano)   

 
 

B Município/UF Maceió 
 

 

C 
Ano Acordo, Convenção ou Sentença 
Normativa em Dissídio Coletivo 2022 

 
 

D Nº de meses da execução contratual 12  
 

    
 

 
Identificação dos Serviços  

 

Tipo de Serviço 

Unidade de Medida 

Quantidade 
total a 

contratar 

 

 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO II (Serviços de 
auxiliar de apoio à conservação de urnas, 
mídias e suprimentos) Posto de Serviço 5 

 

 

    
 

 

Mão de obra  
 

Mão de Obra vinculada à execução contratual  
 

Dados complementares para composição dos custos referentes à mão de 
obra 

 
 

1 Tipo de serviço AUXILIAR ADM. II 
 

 

2 Classificação Brasileira de Ocupações 4110-10 
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(CBO) 

3 
Categoria profissional (vinculada à 
execução contratual) 2022 

 
 

4 Nº de meses da execução contratual 12 
 

 

5 Data-base da categoria (dia/mês/ano) 01/jan/2021 
 

 

    
 

 

    
 

 

 MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO   
 

    
 

 

  Composição da Remuneração Valor (R$) 
 

 

A Salário Base R$  
 

 

B Adicional  de periculosidade  R$ 0,00 
 

 

C Adicional  de insalubridade R$ 0,00 
 

 

D Adicional noturno R$ 0,00 
 

 

E Hora noturna adicional R$ 0,00 
 

 

F Adicional de Hora Extra R$ 0,00 
 

 

G Outros (especificar) R$ 0,00 
 

 

  Total da Remuneração R$  
 

 

    
 

 

MÓDULO 2:   BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS  
 

    
 

 

2 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 
 

 

A Transporte  R$  

Transporte público baixou para R$ 3,35 desde 25 
de janeiro de 2021, por determinação do prefeito 
JHC   
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B Auxílio alimentação R$  R$ 20,00/DIA/CCT 
 

C Auxílio Creche R$ 0,00 
 

 

D Benefício Social Familiar R$ 0,00 
 

 

E Contribuição Assistência Profissional R$ 0,00 
 

 

F Outros (especificar) Obreiro R$  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - 
DO BENEFÍCIO SOCIAL OBREIRO   

  Total de Benefícios mensais e diários R$  
 

 

    
 

 

MÓDULO 3:   INSUMOS DIVERSOS  
 

    
 

 

3 Insumos Diversos Valor (R$) 
 

 

A Uniformes R$  
 

 

B Materiais R$  
 

 

C Ferramentas R$  
 

 

D EPI'S R$  
 

 

Total de Insumos diversos R$  
 

 

    
 

 

MÓDULO 4:   ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS  
 

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:  
 

4.1 Encargos previdenciários e FGTS % Valor (R$) 
 

 

A INSS 20,00%  
 

 

E Salário Educação 2,50%  
 

 

H SEBRAE 0,60%  
 

 

B SESI ou SESC 1,50%  
 

 

C SENAI ou SENAC 1,00%  
 

 



       
     PODER JUDICIÁRIO 

          TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

 

75 

 

D INCRA 0,20%  
 

 

F FGTS 8,00%  
 

 

G Risco acidente do trabalho - RAT ajustado 3,00%  
 

 

TOTAL 36,80%  
 

 

    
 

 
Submódulo 4.2 – 13º Salário  

 

4.2 13º Salário e Adicional de Férias % Valor (R$) 
 

 

A 13 º Salário  8,33%  
 

 

B 
Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º 
Salário e Adicional de Férias    

 

 

TOTAL    
 

 

    
 

 

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade  
 

4.3 Afastamento Maternidade: % Valor (R$) 
 

 

A Afastamento maternidade     

CUSTO 
NÃO 
RENOVÁVEL 

 

B1 
Incidência do submódulo 4.1 sobre 
afastamento maternidade     

B2 

Incidência do submódulo 4.1 sobre a 
remuneração e 13º salários recebidos pelo 
substituto durante os 120 dias de licença 
maternidade     

TOTAL 0,00%   

    
 

 

Submódulo 4.4 -  Provisão para Rescisão  
 

4.4 Provisão para Rescisão % Valor (R$) 
 

 

A Aviso prévio indenizado       
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B 
Incidência do FGTS sobre aviso prévio 
indenizado    

 
 

C 
Multa sobre FGTS  sobre o aviso-prévio 
indenizado    

 
 

  
C1. FGTS nas rescisões sem justa causa 
(40%)    

 
 

  
C2. Contribuição Social nas rescisões sem 
justa causa (10%)   R$ 0,00 

EXCLUSÃO COM BASE NA LEI Nº 
13.932/2019  

D Aviso prévio trabalhado     R$ 0,00 22,671  

E 
Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso 
prévio trabalhado   R$ 0,00 

 
 

F 
Multa sobre FGTS  sobre o aviso-prévio 
trabalhado   R$ 0,00 

EXCLUSÃO COM BASE NA LEI Nº 
13.932/2019  

  F.1 – FGTS (40%)   R$  
 

 

  F.2 – Contribuição Social (10%)   R$ 0,00 

EXCLUSÃO COM BASE NA LEI Nº 
13.932/2019  

TOTAL 0,00% R$  
 

 

    
 

 
Submódulo  4.5  – Custo de Reposição do Profissional Ausente  

 

4.5 
Composição do Custo de Reposição do 
Profissional Ausente % Valor (R$) 

 
 

A Férias e terço constitucional de férias    
 

 

B Ausência por doença     
 

 

C Licença Paternidade    

CUSTO NÃO RENOVÁVEL 
 

D Ausências legais      

E Ausência por Acidente de trabalho     

Subtotal    
 

 

G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo    
 

 



       
     PODER JUDICIÁRIO 

          TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

 

77 

 

de reposição 

TOTAL   R$  
 

 

    
 

 

Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas  
 

4 
Módulo 4 - Encargos sociais e 
trabalhistas Percentual Valor (R$) 

 
 

4.1 13 º salário + Adicional de férias 8,33%  
 

 

4.2 Encargos previdenciários e FGTS    
 

 

4.3 Afastamento maternidade    
 

 

4.4 Custo de rescisão    
 

 

4.5 Custo de reposição do profissional ausente    
 

 

4.6 Outros (especificar)    
 

 

TOTAL    
 

 

    
 

 

SOMA DOS MÓDULOS 1, 2, 3 E 4 R$  
 

 

    
 

 

 MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO  
 

5 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$) 
 

 

A Custos Indiretos 5,00%    

B Lucro 10,00%    

C Tributos    
 

 

  Base de cálculo dos tributos 91,35%  
 

 

  B1. Tributos Federais - PIS - COFINS  3,65%  
 

 

  B.2  Tributos Estaduais (especificar)     
 

 

  B.3   Tributos Municipais - ISS 5,00%            
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  B.4   Outros tributos (especificar)     
 

 

Total R$  
 

 

    
 

 

 Quadro resumo do Custo por Empregado  
 

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 
 

 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração  
 

 

B Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários  
 

 

C Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equip e outros)  
 

 

D Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas  
 

 

  Subtotal (A + B +C+ D)  
 

 

E Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro  
 

 

Valor total por empregado R$ 
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                                                                                                              ANEXO IV 

 

PLANILHA UNIFORMES 
 

Categoria ITEM Peças Qtde. 
Valor (R$) Valor 

anual (R$) 

Valor mensal 
por 

posto(R$) Unitário Total 

Auxiliar 
Administrativo II 

(Serviços de auxiliar 
de apoio à 

conservação de 
urnas, mídias e 
suprimentos.) 

1 

BOTA confeccionada com 
cabedal em couro (vaqueta) 
palmilha de montagem 
sintética, higiênica, 
antibactericida e solado em 
poliuretano monodensidade  2     

2 

CAMISA 100% algodão ou 
em outro tecido adequado 
às condições climáticas da 
região 2     

3 

CALÇA em brim 100% 
algodão ou em outro tecido 
adequado às condições 
climáticas da região 2     

4 
PAR DE MEIA com no 
mínimo 80% em algodão 2     
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5 

CRACHÁ de Identificação 
em Material pvc plástico 
com presilha ou cordão para 
fixação 1     

6 

COLETE/BATA em 
algodão/sarja, cor azul 
escuro, com dois bolsos 
frontais chapados-, 
impressão "A serviço da 
Justiça Eleitoral" em 
amarelo 2     

TOTAL (R$)     
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                                                                                                ANEXO V 
 

                                                                                                  PLANILHA EPI’S 
  

EPI – AUXILIAR ADMINISTRATIVO II (Serviços de auxiliar de apoio à conservação de urnas, mídias e suprimentos) 
  

  

  

ITEM DESCRIÇÃO 
Valor 

Unitário Quant. por Posto de Trabalho (mensal) 

VALOR 
MENSAL 

(por posto) 
VALOR 
ANUAL    

1 

Máscara 
descartável 
de proteção 
facial tripla 
camada com 
clipe nasal e 
elásticos   60 unidades (estimativa)     

2 

Alcool em gel 
70% de uso 
individual   2 litros     
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ANEXO VI 
 
 

PLANILHA FERRAMENTAS – AUXILIAR ADMINISTRATIVO II  
(Serviços de auxiliar de apoio à conservação de urnas, mídias e suprimentos) 

ITEM DESCRIÇÃO Vida ÚTIL 
Valor 

Unitário 

Quant. por 
Posto de 
Trabalho 
(mensal) 

VALOR 
MENSAL 

(por posto) 
VALOR 
ANUAL  

1 Chave de fenda (3/16 x 4'') 
12 MESES 

 1   

2 Chave Phillips (3/16 x 4'')  1   

3 Chave para energia (chave teste)  1   

TOTAL (R$)   

VALOR MENSAL POR POSTO  
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                                                    ANEXO VII 
 

                                             PLANILHA GLOSA TRABALHISTA 
 
 
 

Composição da Conta Depósito Vinculada – Resolução CNJ nº 169/2013 e alterações 

 
VALOR DA REMUNERAÇÃO 

Quant. Valor Unit. Total  

1 Auxiliar Administrativo II (Auxiliar 
de apoio à conservação de 
urnas, mídias e suprimentos. 

5  

Total da Remuneração R$  

Glosa Trabalhista Incidente 
Item da Planilha 

Rubricas % Valor 

I férias 8,33%  4.5.A 

II 1/3 constitucional 2,78%  4.5.A 

III 13º salário 8,33%  4.2.A 

IV multa do FGTS por dispensa sem justa causa 2,10%  4.4.C 

V incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre 
férias, 1/3 constitucional e 13º salário 

7,93%  (4.5.A+4.2.B+4.4.C)* % Total do Item 4.1 

Total 29,47%   

1. O item 4.2.A da planilha de formação de preços corresponde ao item I desta planilha, enqlobando, portanto, os dois percentuais, no total de 11,11% 
2. Nas propostas dos licitantes, estes deverão levar em consideração os percentuais legais consignados em suas planilhas de formação de preços. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS 

 

84 

 

 
ANEXO VIII 

 
Minuta de Contrato 

 
CONTRATO Nº XX/2022 

Processo nº 0001071-98.2021.6.02.8000 
 

MINUTA 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CELEBRADO ENTRE O TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DE ALAGOAS E A EMPRESA _________.  

 
 Pelo presente instrumento, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS, 
Órgão do Poder Judiciário, em nome da União, situado na Avenida Aristeu de Andrade, nº 
377 – Farol, CEP: 57051-090, Maceió/AL, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 06.015.041/0001-
38, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, 
Otávio Leão Praxedes, brasileiro, casado, Magistrado, portador da Carteira de Identidade 
nº 215.430 SSP/AL, inscrito no CPF sob o nº 087.912.284-68, e a empresa __________, 
situada na _______________, inscrita no CNPJ/MF sob o n° _________, daqui por diante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por _____________, portador da C.I nº 
__________, inscrito no CPF nº ___________, residente e domiciliado na Rua _______________, 
resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, com fulcro na Lei 
Federal n° 10.520/02, no Decreto nº 10.024/2019 e no Edital do Pregão Eletrônico n° 
101/2022, devendo ser observadas as seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
  Este contrato será regido pelos mandamentos das Leis Federais n° 
10.520/02, 8.666/93 e regulamentações, conforme faculta  o art. 191 da Lei  nº 
14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Aplicam-se, ainda, a Resolução nº 15.559/2014 (Código de Ética) do 
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, as Instruções Normativas SEGES/MPDG nº 05, de 
26 de maio de 2017, nº 02, de 11 de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 
a Resolução nº 169, do Conselho Nacional de Justiça, de 31 de janeiro de 2013, a 
Instrução Normativa do Tribunal Superior Eleitoral nº 05/2014, e, no que couber, os 
demais preceitos de direito público e, supletivamente, notadamente nos casos omissos, 
as disposições da Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as normas de direito privado, bem como a Resolução do 
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas nº 15.787, de 15/02/2017, disponível no site 
www.tre-al.gov.br . 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 
  O presente contrato tem como objeto a prestação de serviços de 
auxiliar de apoio à conservação de urnas eletrônicas, mídias e suprimentos para atender 
as necessidades do Galpão de Armazenamento de Urnas do TRE/AL. 

http://www.tre-al.gov.br/
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As especificações técnicas dos serviços e as condições de 
execução encontram-se descritas no ANEXO I e nos demais itens do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 101/2022. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Os serviços serão executados de forma indireta, sob o regime de 
empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 
O valor total do contrato para os serviços aqui contratados é de R$ 
___________ (______________________), conforme proposta constante nos autos 
e de acordo com a tabela abaixo: 

 
 

 
Item Descrição Valor 

Mensal 
do Posto 

(R$) 

Quantidade 
Estimada 
de Postos 

 
Valor 

mensal 

 
Quantida de 
Prevista de 

Meses 

 
Valor 
Total 
Anual 
(R$) 

 
 
1 

 
Auxiliar Administrativo 
II (Auxiliar de apoio à 
conservação de urnas, 
mídias e suprimentos. 

 
 

R$  

 
 

05 

 
 

R$  

 
 

12 

 
 

  R$  

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços incluem todas as despesas necessárias à execução deste 
contrato, como: os tributos, custos dos insumos e o lucro. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 
  Ao final de cada período mensal, a fiscalização do contrato deverá verificar 
o cumprimento de todas as obrigações e especificações constantes do Contrato, do 
Edital e dos demais documentos integrantes do procedimento licitatório e a 
conformidade com a legislação de regência, bem como apurar a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados, em consonância com os indicadores 
(IMR) previstos neste instrumento, que poderá resultar no redimensionamento de valores 
a serem pagos à contratada. Todas as informações deverão ser registradas em relatório 
circunstanciado que será encaminhado ao Gestor do Contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Após esta etapa, o Gestor do Contrato deverá providenciar o 
recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços. A emissão 
da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar 
do recebimento, pela Contratante, da Nota Fiscal/Fatura, que deverá conter o 
detalhamento dos serviços executados e ser acompanhada das seguintes comprovações: 
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a) Comprovantes da quitação das obrigações trabalhistas do mês imediatamente anterior 
ao vencido (equivalente ao mês anterior ao da execução dos serviços indicados na Nota 
Fiscal emitida), especialmente de pagamento dos salários de todos os empregados que 
trabalharam na execução dos serviços, através de estabelecimento bancário em conta 
salário, e da entrega dos vales transportes e auxílio-alimentação. 

b) Comprovantes da quitação dos encargos trabalhistas e previdenciários, devidamente 
pagos no mês de apresentação da Nota Fiscal, especialmente: 

1) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo de 
Fechamento, tomador de serviço/obra. 

2) Relação de Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – Resumo de Fechamento 
– Empresa FGTS. 

3) Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido 
quando recolhimento for efetuado pela Internet, relativo, exclusivamente, aos 
trabalhadores que prestam serviço ao TRE/AL. 

4) Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada 
do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
recolhimento for efetuado pela Internet. 

5) Comprovante de Declaração das Contribuições a Recolher à Previdência Social e 
outras Entidades e Fundos por FPAS – Empresas. 

6) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP), relativo, 
exclusivamente, aos trabalhadores que prestam serviço ao TRE/AL. 

7) Folha de pagamento, específica para o tomador de serviços TRE/AL. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A ausência da documentação pertinente ou da comprovação 
do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS 
ensejará a possibilidade de retenção do pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, ou mesmo de pagamentos diretos aos trabalhadores, 
nos termos do subitem 10.32 do Termo de Referência (Anexo I do Edital do PE nº 
101/2022). 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta 
ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

PARÁGRAFO QUINTO - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes 
e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

PARÁGRAFO OITAVO - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação junto ao SICAF. 

PARÁGRAFO NONO - Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante. 

PARÁGRAFO DEZ - Para fins de pagamento, serão utilizadas as disposições constantes 
da Instrução Normativa TRE/AL  nº 7, de 4 de julho de 2021 e daquela que vier a 
substituí-la. 

PARÁGRAFO ONZE - O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo 
indicado na proposta e nota de empenho. 
 
PARÁGRAFO DOZE - Não será admitido pagamento antecipado. 
 
PARÁGRAFO TREZE - O TRE-AL, por ocasião do pagamento, fará as retenções 
tributárias determinadas pela legislação fiscal. 
 
PARÁGRAFO QUATORZE - Se a empresa for optante do SIMPLES, deverá anexar à nota 
fiscal documento que comprove a opção para que não incida a retenção na forma acima. 

 
PARÁGRAFO QUINZE – Deverão constar os dados completos da conta bancária para 
crédito na própria nota fiscal, de emissão pelo mesmo CNPJ da contratação. 
 
PARÁGRAFO DEZESSEIS - Caso o faturamento seja feito por outro estabelecimento da 
mesma pessoa jurídica (matriz/filial) que não titular do contrato, o fato será previamente 
comunicado pelo fiscal do contrato à Secretaria de Administração, para autorização. 
Neste caso, o prazo de pagamento ficará suspenso, sendo retomado no dia posterior ao 
do despacho autorizativo. Ainda, nesta situação de faturamento por CNPJ diverso, a 
comprovação fiscal poderá ser exigida para o estabelecimento emissor da nota, se for o 
caso, conforme a legislação. 
 
PARÁGRAFO DEZESSETE - Caso não haja obrigação de retenção e/ou recolhimento de 
algum tributo, a contratada deverá apresentar (junto com a nota fiscal) declaração 
original assinada pelo titular responsável, fundamentando seu enquadramento e 
situação, de acordo com as normas legais vigentes ao fato gerador e/ou ao pagamento. 
A não apresentação de declaração será automaticamente entendida como situação 
normal de retenção tributária. 
 
PARÁGRAFO DEZOITO - Eventuais penalidades pecuniárias aplicadas pelo TRE-AL 
poderão ser glosadas cautelarmente e recolhidas à União após autorização. Valores 
devidos pela contratada que não forem objeto de glosa poderão ser cobrados por Guia de 
Recolhimento da União (conforme edital). 
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PARÁGRAFO DEZENOVE - A contratada observará a legislação municipal do local de 
prestação dos serviços, para fins de recolhimento do ISS e emissão de nota fiscal, se for 
o caso. Não sendo, deverá declarar a não obrigatoriedade do recolhimento antecipado. 

 
PARÁGRAFO VINTE - A contratada está ciente de que o TRE-AL, por força da legislação 
municipal de MACEIÓ-AL, não é obrigado a reter o ISS sobre serviços que lhe são 
prestados localmente. Por isto a contratada deverá, se for o caso, destacar o ISS na nota 
fiscal e prestar as informações necessárias junto à Secretaria de Finanças do município 
competente. 

 
PARÁGRAFO VINTE E UM - A ocorrência excepcional e justificada de serviços não previstos 
na contratação, não passíveis de aditamento contratual tempestivo, deverá ser objeto de 
solicitação formal pela empresa, análise prévia do fiscal, instrução pelas áreas 
competentes e autorização pelo Ordenador em processo administrativo apartado. Seu 
faturamento só ocorrerá após notificação da empresa, pela fiscalização, de que houve o 
reconhecimento da despesa pelo TRE-AL. O objetivo é para não prejudicar os pagamentos 
regulares (incontroversos) e evitar mora no atraso de recolhimento de tributos incidentes, 
se houver.  

 
PARÁGRAFO VINTE E DOIS - Havendo atraso no pagamento, o valor devido deverá ser 
acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data do primeiro dia útil do atraso, 
até a data do efetivo pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido para 
tanto, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, 
 

Onde: 
EM= Encargos Moratórios 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I= Índice de atualização financeira= 0,0001644, assim apurado: 
I = (TX/100)                  I= (6/100)           I = 0,0001644 
 365   365 
 
TX= Percentual de Taxa Anual= 6% 
 
EM = I x N x VP  
Onde:  
EM = encargos moratórios;  
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = valor da parcela a ser paga; 
I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado: I = 
(6/100)/365). 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 
 

As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos 
recursos lançados na Proposta Orçamentária Anual deste Tribunal para o exercício 2022, 
alocados no Programa de Trabalho - Gestão do Processo Eleitoral; PTRES n° 167674 - 
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Natureza da Despesa n° 33.90.39.79 (Serviços de Apoio Administrativo, Técnico e 
Operacional). 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - As despesas relativas a outros exercícios, correrão por conta dos 
recursos orçamentários respectivos.   
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
A contratada se obriga a:  

 
1) Executar os serviços conforme as especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais; 
 
2) Apresentar, quanto ao vale transporte, considerando a possibilidade de não utilização 
do benefício por empregados que utilizem outras formas de locomoção, declaração de 
não utilização do benefício, sendo pagos à contratada somente os valores efetivamente 
utilizados pelos postos alocados ao TRE-AL; 
 
3) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
4) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, ficando a 
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia exigida no edital ou dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
5) Utilizar empregados devidamente habilitados para a execução do objeto, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
6) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços contratados; 
 
7) Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
 
8) Arcar com todos os custos necessários à completa e correta execução dos serviços; 
 
9) Agir segundo as diretrizes do CONTRATANTE e legislação pertinente; 
 

10) Cumprir horários e periodicidade para execução dos serviços, conforme definido pela 
CONTRATANTE, considerando a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, 
nos termo do item 5.3 do Termo de Referência (Anexo I do Edital); 
 
11) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e todas as outras previstas nas normas legais pertinentes; 
 

12) Garantir a reposição imediata nos casos de faltas, impedimentos ou acréscimo de 
quantitativos; 
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13) Responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, por meios próprios ou 
mediante fornecimento de vale-transporte, para a cobertura do trajeto residência-
trabalho e vice-versa (inclusive em casos de paralisação de transportes coletivos); 

 
14) Apresentar, considerando a possibilidade de não utilização do benefício por 
empregados que utilizem outras formas de locomoção, declaração de não utilização do 
benefício, sendo pagos à contratada somente os valores efetivamente utilizados pelos 
postos alocados ao TRE/AL; 

 
15) Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no 
Termo de Referência (Anexo I do Edital); 
 
16) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados 
ou preposto; 
 
17) Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
CONTRATANTE e quanto ao uso sustentável dos recursos;  
  

18) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, conforme 
exigência legal; 

 
19) Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Administração, 
inerentes ao objeto da contratação 
 
20) Indicar, formalmente, quando da assinatura do contrato, preposto para dirimir 
questões pertinentes à execução do objeto da licitação durante toda a sua vigência, com 
capacidade gerencial e poderes para solucionar questões referentes ao instrumento 
contratual e aos empregados que prestarem serviço ao TRE/AL, informando números de 
telefone, whatsapp, e-mail e endereço; 

 
21) Apresentar mensalmente, anexada à nota fiscal/fatura, ou sempre que solicitado pelo 
Fiscal do Contrato, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, do pagamento dos salários e demais 
benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 
 
22) Cumprir rigorosamente o que preceitua a CLT em relação ao pagamento de seus 
funcionários, evitando qualquer espécie de atraso, sob pena de aplicação de sanções 
administrativas; 
 
23) Pagar aos profissionais os adicionais devidos, caso executem atividades consideradas 
penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 
 

24) Apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços: 
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a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou 
função, salário, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade 
(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e do Títutlo Eleitoral, com 
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 
caso; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos 
empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso, devidamente assinada pela CONTRATADA; 

c) Exames médicos admissionais dos empregados que prestarão 
os serviços; 

d) Declaração de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA 
sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

25) Apresentar os documentos acima mencionados para cada novo empregado que se 
vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de 
empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente 
comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à 
semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo; 
 

26) Apresentar mensalmente, anexado à nota fiscal/fatura, os documentos listados a 
seguir, dos alocados vinculados à prestação dos serviços, referente ao mês 
imediatamente anterior àquele que está sendo faturado: 

a) Comprovante de depósito do salário dos funcionários em conta 
corrente ou conta-salário; 

b) Repasse do crédito relativo ao vale-transporte e vale-alimentação 
no valor estabelecido na convenção coletiva de trabalho da categoria; 

c) Relação GFIP/SEFIP, exclusivamente, dos alocados que laboram 
no TRE/AL, com o respectivo protocolo de envio; 

d) Cópia da folha de pagamento analítica e sintética em que conste 
como tomador o órgão ou entidade contratante; 

e) Guia de recolhimento do FGTS e INSS e respectivo comprovante 
de depósito. 

27) Apresentar, sempre que solicitado pelo Fiscal do Contrato, os seguintes 
documentos: 

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a 
critério do CONTRATANTE; 

b) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer 
mês de prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 
depósitos bancários; 

c) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-
transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei 
ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços e a qualquer empregado; 
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d) Comprovantes de realização de eventuais treinamentos que 
forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

28) Apresentar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de até 30 (trinta) dias: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 
prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato 
da categoria; 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS 
referentes às rescisões contratuais; 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas 
individuais do FGTS de cada empregado dispensado. 

 

29) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

30) Quando não for possível a verificação da regularidade da empresa no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, no prazo da notificação, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante as 
Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

31) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

32) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade à CONTRATANTE; 

33) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada 
na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo 
a possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em caso de 
impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar 
justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a 
realização do pagamento; 
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34) Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a 
fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias 
e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 
obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

35) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
CONTRATADA relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 

36) Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 
trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

a) Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de 
senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, 
com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram 
recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 
prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

b) Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 
para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 
empregado; 

c) Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 
obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, 
preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

37) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

38) Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

39) Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 
18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão 
obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme 
previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

a) Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá 
apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com 
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do 
contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o 
último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de 
vedação. 

40) Comprovar, antes da efetivação da contratação, mediante declaração, as seguintes 
condições: 
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a) Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados 
explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 540/2004; 

b) Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir 
as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho 
infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 
da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; 
do Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das 
Convenções da OIT nºs 29 e 105. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
estabelecidos nesta cláusula, não transfere para a Administração do Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente 
ao Quadro de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas durante a execução dos 
serviços objeto deste Contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade 
acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do Tribunal 
Regional Eleitoral de Alagoas. 

PARÁGRAFO QUARTO - É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução 
total ou parcial dos serviços objeto deste Contrato. 
 

PARÁGRAFO QUINTO - É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, 
caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa anuência do TRE/AL. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - É expressamente proibida, a partir da assinatura do contrato, a 
contratação de empregados ou prestadores de serviço que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados 
ao Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, de acordo com o disposto no art. 3º da 
Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, com a nova redação dada pelo 
art. 1º da Resolução 09/2005-CNJ.   
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas obriga-se a: 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
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dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

d) Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 
prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de 
serviços da contratada. 

f) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais 
como: 

      g) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, 
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados. 

                          h) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas. 

 i) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 
objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 
contratado. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

 
 O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados do 
primeiro dia útil após a data da sua publicação, podendo ser prorrogado, por igual 
período, até o limite de 60 (sessenta) meses, por se tratar de serviços de natureza 
contínua, conforme art. 57, II, da Lei n. 8.666/93. 

 
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

  
 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 

nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão do contrato poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração do Tribunal Regional 

Eleitoral de Alagoas, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da 

Lei mencionada; ou 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Contrato desde que 

haja conveniência para a Administração do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas; 

ou 
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c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. O contrato poderá ser 
rescindido total ou parcialmente em virtude dos motivos estabelecidos no art. 78 da Lei 
n° 8.666/93, compatíveis com o seu objeto. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da 
CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter os créditos que aquela tem 
direito, inclusive aqueles decorrentes da relação trabalhista da contratada com seus 
empregados, até o limite do valor dos danos comprovados, sem prejuízo das penalidades 
aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 Com fundamento no art. 7.º da Lei n.º 10.520/2002, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão unilateral da avença, aquele que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo; 

g) Cometer fraude fiscal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para fins do caput desta cláusula, considera-se: 

I- retardar a execução do objeto, na fase da licitação: qualquer ação ou omissão do 
licitante que prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar 
documento no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro 
no julgamento ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços; 

II- não manter a proposta: a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de 
seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da 
desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que 
não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que 
evidencie a impossibilidade de seu cumprimento; 

III – falhar na execução contratual: o inadimplemento grave ou inescusável de 
obrigação assumida pelo contratado, conforme descriminado no item 10.5; 

IV – fraudar na execução contratual: a prática de qualquer ato destinado à obtenção 
de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; 
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V – comportar-se de modo inidôneo: a prática de atos direcionados a prejudicar o 
bom andamento do certame ou do contrato, tais como a fraude ou frustração do 
caráter competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em 
desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa 
de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que 
contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor 
original. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a 
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

 
a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado;  

 

b)  Multa de: 

b.1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 
15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 

b.2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

b.3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

b.4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

b.5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

 

c)  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 

d) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
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será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista na 
alínea “d”, também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa neste Termo de Referência. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e”, poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 
a serem efetuados. 

 

PARÁGRAFO QUINTO - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos 
graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

 

Tabela 1 

GRAU 
CORRESPONDÊNCIA Percentual do valor 

do contrato 

1 0,2% 

2 0,4% 

3 0,8% 

4 1,6% 

5 3,2% 

 Tabela 2 
ITEM DESCRIÇÃO DA FALHA GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 

dia e por unidade de atendimento; 
04 

3 
 Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Manter funcionário sem qualificação para executar 
os serviços contratados, por empregado e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e 01 
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a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e 
por dia; 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato 

os prepostos previstos no edital/contrato; 
01 

11 
Fornecer uniformes, equipamentos e EPI's para 

seus empregados nas especificações, quantitativo 
e periodicidade indicada no Edital 

03 

 

PARÁGRAFO SEXTO - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 
8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

PARÁGRAFO OITAVO - As multas devidas que poderão ser cumuladas e/ou prejuízos 
causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em 
favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO NONO - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO DEZ - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

PARÁGRAFO ONZE - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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PARÁGRAFO DOZE - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver 
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

PARÁGRAFO TREZE - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas 
não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

PARÁGRAFO QUATORZE – O processamento do PAR não interfere no seguimento regular 
dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

PARÁGRAFO QUINZE - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no 
SICAF. 

PARÁGRAFO DEZESSEIS - A Administração, para a imposição das sanções, analisará as 
circunstâncias do caso e as justificativas da contratada, assegurando-lhe ampla defesa. 

 
PARÁGRAFO DEZESSETE - na hipótese da entrega do serviço ser efetuada de forma 
parcial, o valor da(s) multa(s) será calculado tomando por base, apenas, o valor do 
serviço em atraso. 

 
PARÁGRAFO DEZOITO - Na aplicação das penalidades previstas nesta Seção a autoridade 
competente poderá se valer dos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da 
prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de circunstâncias 
fundamentadas em fatos reais e comprovados. 

 
PARÁGRAFO DEZENOVE - O licitante contratado, quando não puder cumprir os prazos 
estipulados para a entrega, total ou parcialmente, deverá apresentar justificativa por 
escrito, devidamente comprovada, e em documento contemporâneo à sua ocorrência, 
acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, 
excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições do contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou 
ato de terceiro reconhecido pela Administração.  

 
PARÁGRAFO VINTE - Do ato que aplicar as penalidades caberá recurso na forma do art. 
109 da Lei nº 8.666/1993. 

 
PARÁGRAFO VINTE E UM - O TRE/AL promoverá o registro no SICAF de toda e qualquer 
penalidade imposta ao licitante contratado. 

 
PARÁGRAFO VINTE E DOIS - O período de atraso será contado em dias corridos. 
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PARÁGRAFO VINTE E TRÊS - No caso de aplicação de penalidade em que a contratada 
tenha que pagar multa através de Guia de Recolhimento da União (GRU), e não o faça no 
devido prazo, o índice utilizado para atualização do valor será o IPCA. 
 
PARÁGRAFO VINTE E QUATRO - A data a ser utilizada como referência para a 
atualização do débito será a da publicação da decisão da aplicação da penalidade no 
Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral de Alagoas. 

 
PARÁGRAFO VINTE E CINCO - Fica estabelecido que os casos omissos serão resolvidos 
entre as partes contratantes, respeitados o objeto da presente licitação, a legislação e 
demais normas reguladoras da matéria, em especial as Leis nos 8.666/1993 e 
10.520/2002, aplicando-lhes, quando for o caso, supletivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado. 
 
PARÁGRAFO VINTE E SEIS - Os atos administrativos de aplicação das sanções, com 
exceção de advertência, multa de mora e convencional, serão publicados 
resumidamente no Diário Oficial da União. 
 

CLÁUSULA ONZE - DAS ALTERAÇÕES 
 

Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas 
justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No interesse da Administração do Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas, o valor inicial atualizado do contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 
2º, da Lei n.º 8.666/93. 
 
PARÁRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite 
estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre 
as partes. 

CLÁUSULA DOZE - DA VINCULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2022 E À PROPOSTA 
DE PREÇO DA CONTRATADA 

 
             Este contrato vincula-se, em todos os seus termos, às condições do Pregão 

Eletrônico nº 101/2022 e seus anexos, e à proposta de preço da Contratada, que passam 
a integrá-lo, independentemente de transcrição.  

 
CLÁUSULA TREZE - DA GARANTIA 

  

 A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos 
da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % 
(cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do 
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contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada 
a cada prorrogação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

PARÁGRAFO SGUNDO - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 
Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 
de 1993. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 
e  

d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com 
o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

PARÁGRAFO QUARTO - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar 
todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

PARÁGRAFO QUINTO - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da 
Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

PARÁGRAFO SEXTO - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem 
ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

PARÁGRAFO OITAVO - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 
vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os 
mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

PARÁGRAFO NONO - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição 
no prazo máximo de 10(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

PARÁGRAFO DEZ - A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação 
que rege a matéria. 

PARÁGRAFO ONZE - Será considerada extinta a garantia: 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
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b) no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do 
item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

PARÁGRAFO DOZE - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 
instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
contratada. 

PARÁGRAFO TREZE - A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a 
garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato. 

PARÁGRAFO QUATORZE - A garantia da contratação somente será liberada ante a 
comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da 
contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas 
verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, 
conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a 
legislação que rege a matéria. 

PARÁGRAFO QUINZE - Também poderá haver liberação da garantia se a empresa 
comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de 
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

PARÁGRAFO DEZESSEIS - Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços 
contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada 
para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 
comprovação: 

a) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou 

b) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de 
serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP 
n. 5/2017. 

 
CLÁUSULA QUATORZE - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 
(REPACTUAÇÃO)  
  

Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 
solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na 
forma apresentada no item que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato 
será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos 
custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 
aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas 
disposições aplicáveis da IN 05/2017-SEGES/MPDG. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas 
forem necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços 
da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de 
custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os 
custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 
execução do serviço. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação 
será contado: 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base 
da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou 
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a 
cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

PARÁGRAFO QUARTO - Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação 
de Preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do 
último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 
legal ou normativa. 

PARÁGRAFO QUINTO - Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado 
(insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das 
propostas constante do Edital. 

PARÁGRAFO SEXTO - Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano 
será computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova 
solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na 
data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida 
pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja 
prorrogação. 

PARÁGRAFO OITAVO - Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, 
dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

PARÁGRAFO NONO - Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, 
nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 
1 (um) ano, contado: 

a) da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra; 

b)  do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público 
(tarifa); 

c) do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado. 

PARÁGRAFO DEZ - Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido 
celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não 
tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, 
deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito 
futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob 
pena de preclusão. 

PARÁGRAFO ONZE - Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, 
com datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas 
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quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas 
na contratação. 

PARÁGRAFO DOZE - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de 
Trabalho. 

PARÁGRAFO TREZE - A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 
valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

PARÁGRAFO QUATORZE - Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a 
CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

PARÁGRAFO QUINZE  - Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos 
preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), a CONTRATADA 
demonstrará o respectivo aumento por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, considerando-se a aplicação do índice de reajustamento IPCA-15, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde 

R = Valor do reajuste procurado 

V = Valor contratual do serviço a ser reajustado 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data  
fixada para entrega da proposta da licitação 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

PARÁGRAFO DEZESSEIS - No caso de atraso ou não divulgação do índice de 
reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela 
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 
o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

PARÁGRAFO DEZESSETE - Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos 
insumos será, obrigatoriamente, o definitivo; 

PARÁGRAFO DEZOITO - Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha 
a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor; 

PARÁGRAFO DEZENOVE - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente 
dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo; 

PARÁGRAFO VINTE - Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão 
suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
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a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, 
na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, 
contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de 
compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras. 

PARÁGRAFO VINTE E UM - Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos 
exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 
existente. 

PARÁGRAFO VINTE E DOIS - A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no 
prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos 
comprovantes de variação dos custos. 

PARÁGRAFO VINTE E TRÊS - O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso 
enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 
pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

PARÁGRAFO VINTE E QUATRO - As repactuações serão formalizadas por meio de 
apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que 
deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

PARÁGRAFO VINTE E CINCO - O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual 
anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) 
em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea 
K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN 05/2017-SEGES/MPDG. 
 
CLÁUSULA QUINZE  - DA RETENÇÃO DE PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS 

 
Para atendimento das determinações estabelecidas na Resolução CNJ nº 169, 

de 31 de janeiro de 2013, as rubricas de encargos trabalhistas, relativas a férias, 1/3 
constitucional, 13º salário e multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a 
incidência dos encargos previdenciários e FGTS (INSS, SESI/SESC/SENAI/SENAC/INCRA/ 
SALÁRIOEDUCAÇÃO/FGTS/RAT+FAP/SEBRAE etc) sobre férias, 1/3 constitucional e 13º 
salário serão destacadas do pagamento do valor mensal devido à CONTRATADA, e 
depositadas exclusivamente em banco público oficial. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os depósitos de que trata este item devem ser efetivados em 
conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, aberta no nome da 
CONTRATADA e por contrato, unicamente para essa finalidade e com movimentação 
somente por ordem do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO -    A solicitação de abertura e a autorização para movimentar a 
conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, serão providenciadas pelo 
Secretário de Administração do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas ou por servidor 
previamente designado por este. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Os depósitos serão efetuados sem prejuízo da retenção, na 
fonte, da tributação sujeita a alíquotas específicas previstas na legislação própria. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O montante mensal do depósito vinculado será igual ao somatório 
dos valores das seguintes rubricas: 
 

I – férias; 
II – 1/3 constitucional; 
III – 13º salário; 
IV – multa do FGTS por dispensa sem justa causa; 
V – incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 
13º salário. 

 
PARÁGRAFO QUINTO -   Os percentuais das rubricas indicadas no parágrafo quarta 
desta Cláusula, para fins de retenção, são os seguintes: 
 
I – férias - 8,33%; 
II – 1/3 constitucional - 2,78%; 
III – 13º salário - 8,33%; 
IV – multa do FGTS por dispensa sem justa causa - 2,10%; 
V – incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º 
salário - 7,16%. 
 
PARÁGRAFO SEXTO -   A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o  
Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas e a futura contratada será sucedida dos seguintes 
atos: 
 

I - solicitação pelo Tribunal (contratante) ao Banco, mediante ofício, de abertura de 
conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, no nome da empresa 
(contratada), devendo o banco público oficiar ao Tribunal sobre a abertura da 
referida conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação; 
 
II - assinatura, pela CONTRATADA, no prazo de vinte dias, a contar da notificação do 
Tribunal (contratante), dos documentos de abertura da conta-depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação – e de termo específico da instituição financeira 
oficial que permita ao Tribunal ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a 
movimentação dos valores depositados à autorização do Tribunal. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO -   Durante a execução do contrato poderá ocorrer liberação de 
valores da conta-depósito mediante autorização do Tribunal, que deverá expedir ofício ao 
banco público oficial. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA poderá solicitar autorização do Tribunal 
(contratante) para: 
 

I - resgatar da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação –, os 
valores despendidos com o pagamento de verbas trabalhistas e previdenciárias que 
estejam contempladas nas mesmas rubricas indicadas no item 16.5 deste edital 
(férias; 1/3 constitucional; 13º salário; multa do FGTS por dispensa sem justa 
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causa; incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 
constitucional e 13º salário) desde que comprovado tratar-se dos empregados 
alocados pela empresa contratada para prestação dos serviços contratados; e 
 
II - movimentar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação –, diretamente para a conta-corrente dos empregados alocados na 
execução do contrato, desde que para o pagamento de verbas trabalhistas que 
estejam contempladas nas mesmas rubricas indicadas acima (férias; 1/3 
constitucional; 13º salário; multa do FGTS por dispensa sem justa causa; incidência 
dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário). 

 
PARÁGRARFO NONO -  Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada – bloqueada 
para movimentação –, conforme previsto no inciso I do parágrafo oitavo desta cláusula, a 
empresa contratada, após pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias, deverá 
apresentar à unidade gestora do contrato os documentos comprobatórios de que 
efetivamente pagou a cada empregado as rubricas indicadas (férias; 1/3 
constitucional; 13º salário; multa do FGTS por dispensa sem justa causa; incidência dos 
encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário).  
 
PARÁGRAFO DEZ-   O tribunal , por meio de seus setores competentes, expedirá, após a 
confirmação do pagamento das verbas trabalhistas retidas, a autorização de que trata o 
inciso I do parágrafo oitavo desta cláusula encaminhando a referida autorização ao banco 
público no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da data da apresentação dos 
documentos comprobatórios pela empresa. 
 
PARÁGRAFO ONZE - Na situação descrita no inciso II do parágrafo oitavo desta cláusula, o 
Tribunal solicitará ao banco público oficial que, no prazo de dez dias úteis, contados da 
data da transferência dos valores para a conta-corrente do(s) beneficiário(s), apresente 
os respectivos comprovantes de depósitos. 
 
PARÁGRAFO DOZE - Quando os valores a serem liberados da conta-depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação –, se referirem à rescisão do contrato de trabalho entre a 
empresa contratada e o empregado alocado na execução do contrato, com mais de um 
ano de serviço, o Tribunal requererá, por meio da contratada, a assistência do sindicato 
da categoria a que pertencer o empregado ou da autoridade do Ministério do Trabalho 
para verificar se os termos de rescisão do contrato de trabalho estão corretos. 
 
PARÁGRAFO TREZE - No caso de o sindicato exigir o pagamento antes da assistência, a 
empresa contratada poderá adotar um dos procedimentos indicados nos incisos do 
parágrafo oitavo desta cláusula, devendo apresentar ao Tribunal, na situação consignada 
no inciso II do referido item, no prazo de dez dias úteis, a contar do dia da transferência 
dos valores liberados para a conta-corrente do empregado, a documentação visada pelo 
sindicato e o comprovante de depósito feito na conta dos beneficiários. 
 
PARÁGRAFO CATORZE -   A contratada poderá solicitar o resgate ou a movimentação da 
conta-depósito vinculada para quitação das verbas trabalhistas contingenciadas em 
relação aos empregados que comprovadamente atuaram na execução do ajuste e que 
serão desligados do quadro de pessoal da empresa contratada, em decorrência do 
encerramento da vigência do contrato.  
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PARÁGRAFO QUINZE - Se após o(s) resgate(s) ou a(s) movimentação(ões) indicado(s) no 
parágrafo anterior  houver saldo na conta-depósito vinculada, o valor deverá ser utilizado 
pela contratada para pagamento aos empregados que permaneceram no quadro de 
pessoal da contratada à medida que ocorrerem os fatos geradores das verbas 
trabalhistas contingenciadas, observada a proporcionalidade do tempo em que o 
empregado esteve alocado na prestação dos serviços por força contratual.  

 
PARÁGRAFO DEZESSEIS -  O saldo remanescente dos recursos depositados na 
ContaDepósito Vinculada – bloqueada para movimentação –, será liberado à empresa no 
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria 
correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os 
encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.  
 
PARÁGRAFO DEZESSETE -   Eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-
depósito vinculada deverão ser suportadas na taxa de administração constante na 
proposta comercial da empresa, caso haja cobrança de tarifas bancárias. 
 
PARÁGRAFO DEZOITO -   Será destacado do pagamento do valor mensal devido à 
contratada e depositado na conta-depósito vinculada, o valor das despesas com a 
cobrança de abertura e de manutenção da referida contadepósito, caso o banco público 
promova desconto(s) diretamente na conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação. 
 
PARÁGRAFO DEZENOVE -   O Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas se utilizará de termo 
de cooperação com banco público oficial, o qual terá efeito subsidiário à Resolução nº 
169 do CNJ e a Instrução Normativa nº 05/2014 do Tribunal Superior Eleitoral, 
determinando os termos para abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação. 
 
PARÁGRAFO VINTE -   Os saldos da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação –, serão remunerados diariamente pelo índice da poupança ou por outro 
definido no termo de cooperação técnica firmado entre o Tribunal (contratante) e o 
banco público oficial, sempre escolhido o de maior rentabilidade. 
 
PARÁGRAFO VINTE E UM -  A empresa contratada deverá atender à solicitação de 
assinatura dos documentos de abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para 
movimentação – em banco público oficial indicado pelo Tribunal Regional Eleitoral de 
Alagoas, nos termos estabelecidos no inciso II do parágrafo sexto desta cláusula. 
 
PARÁGRAFO VINTE E DOIS - O descumprimento pela empresa contratada do prazo 
estabelecido no inciso II do parágrafo sexto  desta cláusula, sujeitará a mesma à sanção 
de 1/30 (um trinta avos) do valor mensal do contrato, por dia de atraso, até o limite do 
valor mensal do contrato, sem prejuízo da rescisão contratual, em caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias. 
 
 
CLÁUSULA DEZESSEIS  - DA PUBLICAÇÃO 
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O extrato do presente contrato será publicado no Diário Oficial da União, na forma 
prevista no art. 61, Parágrafo Único, da Lei nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DEZESSETE  - DO FORO 

 
       Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado 

de Alagoas, para dirimir as questões originadas deste contrato, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
      E por assim acordarem, as partes declaram aceitar todas as disposições 

estabelecidas nas cláusulas deste contrato, que, lido e achado conforme, vai assinado 
pelos representantes a seguir: 

 
Maceió, XX de XXXX de 2022. 

Pelo TRE/AL 
Desembargador Otávio Leão Praxedes 

Pela Empresa 
Representante da empresa 
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            ANEXO IX 

                                                                            
                                                                                PPLLAANNIILLHHAA  DDEE  DDAADDOOSS  PPAARRAA  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO 

Dados da Empresa: 

Razão Social  
CNPJ  
Endereço  
CEP  
Fones:  
Fax  
E-mail  
Site internet  

 
Dados do Representante da Empresa: 
Nome  
Cargo  
Nacionalidade  
Estado civil  
Profissão  
Endereço  
CEP  
Fone  
Fax  
E-mail  
Cart. de Identidade  
Orgão Expedidor  
CPF  

 
Dados Bancários da Empresa 

Banco  
Agência  
Conta  

 
Dados do Contato com a Empresa: 
Nome  
Cargo  
Endereço  
CEP  
Fone   
Fax  
E-mail  
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                                                    ANEXO X 
 
               PLANILHAS PREENCHIDAS COM OS VALORES ESTIMADOS 

 
  
 

ESTIMATIVA DOS CUSTOS DA 
CONTRATAÇÃO 

Lote Único 

 

Item 

 
  Descrição 

 

Valor Mensal do 
Posto (R$) 

Quantidade 
Estimada 
de Postos 

 
Valor 

mensal 

Quantida de 
Prevista de 

Meses 

 
Valor 
Total 
Anual 
(R$) 

 
 

1 

Auxiliar 
Administrativo II 

(Auxiliar de apoio à 
conservação de 
urnas, mídias e 
suprimentos. 

 
 

R$ 3.637,61 

 
 

05 

 
 

R$ 
18.188,05 

 
 

12 

 
 
 

  R$ 
218.256,60 

 

 

 CÁLCULO DA HORA EXTRA 

 
QUANTIDADE DE HORAS 

100,00% 300 

60,00% 300 

 
DIVISOR 220 220 

 VALOR DA HORA NORMAL  R$ 16,53 

  

 VALOR DO ACRÉSCIMO DA HE (100%) R$ 16,53 

 VALOR DO ACRÉSCIMO DA HE (60%) R$ 9,92 

 VALOR DA HORA EXTRA 100% – COM ENCARGOS R$ 33,06 

 VALOR DA HORA EXTRA 60% – COM ENCARGOS R$ 26,45 

 VALOR TOTAL DA HE 100%– COM ENCARGOS R$ 9.918,00 

 VALOR TOTAL DA HE 60%– COM ENCARGOS R$ 7.935,00 

 VALOR TOTAL DA HORA EXTRA R$ 17.853,00 
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PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 

    
 

    
 

Nº do Processo:  

Licitação nº  

Discriminação dos serviços (dados referentes à contratação)  

A 
Data de apresentação da proposta 
(dia/mês/ano)   

 

B Município/UF Maceió 
 

C 
Ano Acordo, Convenção ou Sentença 
Normativa em Dissídio Coletivo 2022 

 

D Nº de meses da execução contratual 12  

    
 

Identificação dos Serviços  

Tipo de Serviço 

Unidade de Medida 

Quantidade 
total a 

contratar 

 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO II (Serviços de 
auxiliar de apoio à conservação de urnas, 
mídias e suprimentos) Posto de Serviço 5 

 

    
 

Mão de obra  

Mão de Obra vinculada à execução contratual  

Dados complementares para composição dos custos referentes à mão de 
obra 

 

1 Tipo de serviço AUXILIAR ADM. II 
 

2 
Classificação Brasileira de Ocupações 
(CBO) 4110-10 

 

3 
Categoria profissional (vinculada à 
execução contratual) 2022 

 

4 Nº de meses da execução contratual 12 
 

5 Data-base da categoria (dia/mês/ano) 01/jan/2021 
 

    
 

    
 

 MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO   

    
 

  Composição da Remuneração Valor (R$) 
 

A Salário Base R$ 1.374,00 
 

B Adicional  de periculosidade  R$ 0,00 
 

C Adicional  de insalubridade R$ 0,00 
 

D Adicional noturno R$ 0,00 
 

E Hora noturna adicional R$ 0,00 
 

F Adicional de Hora Extra R$ 0,00 
 

G Outros (especificar) R$ 0,00 
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  Total da Remuneração R$ 1.374,00 
 

    
 

MÓDULO 2:   BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS  

    
 

2 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 
 

A Transporte  R$ 51,56 

Transporte público baixou  
para R$ 3,35  
desde 25 de janeiro de 2021,  
por determinação  
do prefeito JHC  

B Auxílio alimentação R$ 352,00 R$ 20,00/DIA/CCT 

C Auxílio Creche R$ 0,00 
 

D Benefício Social Familiar R$ 0,00 
 

E Contribuição Assistência Profissional R$ 0,00 
 

F Outros (especificar) Obreiro R$ 10,00 

CLÁUSULA DÉCIMA  
PRIMEIRA –  
DO BENEFÍCIO SOCIAL 
 OBREIRO  

  Total de Benefícios mensais e diários R$ 413,56 
 

    
 

MÓDULO 3:   INSUMOS DIVERSOS  

    
 

3 Insumos Diversos Valor (R$) 
 

A Uniformes R$ 36,65 
 

B Materiais R$ 0,00 
 

C Ferramentas R$ 1,71 
 

D EPI'S R$ 40,04 
 

Total de Insumos diversos R$ 78,40 
 

    
 

MÓDULO 4:   ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS  

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:  

4.1 Encargos previdenciários e FGTS % Valor (R$) 
 

A INSS 20,00% R$ 274,80 
 

E Salário Educação 2,50% R$ 34,35 
 

H SEBRAE 0,60% R$ 8,24 
 

B SESI ou SESC 1,50% R$ 20,61 
 

C SENAI ou SENAC 1,00% R$ 13,74 
 

D INCRA 0,20% R$ 2,75 
 

F FGTS 8,00% R$ 109,92 
 

G Risco acidente do trabalho - RAT ajustado 3,00% R$ 41,22 
 

TOTAL 36,80% R$ 505,63 
 

    
 

Submódulo 4.2 – 13º Salário  

4.2 13º Salário e Adicional de Férias % Valor (R$) 
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A 13 º Salário  8,33% R$ 114,50 
 

B 
Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º 
Salário e Adicional de Férias   R$ 42,14 

 

TOTAL   R$ 156,64 
 

    
 

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade  

4.3 Afastamento Maternidade: % Valor (R$) 
 

A Afastamento maternidade    R$ 1,02 

CUSTO 
NÃO 
RENOVÁVEL 

B1 
Incidência do submódulo 4.1 sobre 
afastamento maternidade   R$ 0,38 

B2 

Incidência do submódulo 4.1 sobre a 
remuneração e 13º salários recebidos pelo 
substituto durante os 120 dias de licença 
maternidade   R$ 3,65 

TOTAL 0,00% R$ 5,05 

    
 

Submódulo 4.4 -  Provisão para Rescisão  

4.4 Provisão para Rescisão % Valor (R$) 
 

A Aviso prévio indenizado    R$ 62,98 22,671 

B 
Incidência do FGTS sobre aviso prévio 
indenizado   R$ 5,04 

 

C 
Multa sobre FGTS  sobre o aviso-prévio 
indenizado   R$ 28,88 

 

  
C1. FGTS nas rescisões sem justa causa 
(40%)   R$ 28,88 

 

  
C2. Contribuição Social nas rescisões sem 
justa causa (10%)   R$ 0,00 

EXCLUSÃO 
COM BASE 
NA LEI Nº 
13.932/2019  

D Aviso prévio trabalhado     R$ 0,00 22,671  

E 
Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso 
prévio trabalhado   R$ 0,00 

 

 

F 
Multa sobre FGTS  sobre o aviso-prévio 
trabalhado   R$ 0,00 

EXCLUSÃO 
COM BASE 
NA LEI Nº 
13.932/2019  

  F.1 – FGTS (40%)   R$ 2,63 
 

 

  F.2 – Contribuição Social (10%)   R$ 0,00 

EXCLUSÃO 
COM BASE 
NA LEI Nº 
13.932/2019  

TOTAL 0,00% R$ 96,90 
 

    
 

Submódulo  4.5  – Custo de Reposição do Profissional Ausente  

4.5 
Composição do Custo de Reposição do 
Profissional Ausente % Valor (R$) 

 

A Férias e terço constitucional de férias   R$ 152,67 
 

B Ausência por doença    R$ 19,08 
 

C Licença Paternidade   R$ 0,29 CUSTO NÃO 
RENOVÁVEL 

D Ausências legais    R$ 3,82 
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E Ausência por Acidente de trabalho   R$ 4,58 

Subtotal   R$ 180,44 
 

G 
Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo 
de reposição   R$ 66,40 

 

TOTAL   R$ 246,84 
 

    
 

Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas  

4 
Módulo 4 - Encargos sociais e 
trabalhistas Percentual Valor (R$) 

 

4.1 13 º salário + Adicional de férias 8,33% R$ 156,64 
 

4.2 Encargos previdenciários e FGTS   R$ 505,63 
 

4.3 Afastamento maternidade   R$ 5,05 
 

4.4 Custo de rescisão   R$ 96,90 
 

4.5 Custo de reposição do profissional ausente   R$ 246,84 
 

4.6 Outros (especificar)   R$ 0,00 
 

TOTAL   R$ 1.011,06 
 

    
 

SOMA DOS MÓDULOS 1, 2, 3 E 4 R$ 2.877,02 
 

    
 

 MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO  

5 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$) 
 

A Custos Indiretos 5,00% R$ 143,85 

Parâmetro  
TCU e  
Sec. Cont. 
Interno STF 

B Lucro 10,00% R$ 302,09 

Parâmetro  
TCU e  
Sec. Cont. 
Interno STF 

C Tributos     
 

  Base de cálculo dos tributos 91,35% R$ 3.637,61 
 

  B1. Tributos Federais - PIS - COFINS  3,65% 
          
132,77  

 

  B.2  Tributos Estaduais (especificar)     
 

  B.3   Tributos Municipais - ISS 5,00% 
          
181,88  

 

  B.4   Outros tributos (especificar)     
 

Total R$ 760,59 
 

    
 

 Quadro resumo do Custo por Empregado  

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 
 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração 
       
1.374,00  

 

B Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários 
          
413,56  

 

C Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equip e outros)            78,40  
 

D Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas        
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1.011,06  

  Subtotal (A + B +C+ D) 
       
2.877,02  

 

E Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro R$ 760,59 
 

Valor total por empregado R$ 3.637,61 
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PLANILHA UNIFORMES 
 

Categoria ITEM Peças Qtde. 
Valor (R$) Valor 

anual (R$) 

Valor mensal 
por 

posto(R$) Unitário Total 

Auxiliar 
Administrativo II 

(Serviços de auxiliar 
de apoio à 

conservação de 
urnas, mídias e 
suprimentos.) 

1 

BOTA confeccionada com 
cabedal em couro (vaqueta) 
palmilha de montagem 
sintética, higiênica, 
antibactericida e solado em 
poliuretano monodensidade  2 R$ 60,73 R$ 121,46 R$ 121,46 R$ 10,12 

2 

CAMISA 100% algodão ou 
em outro tecido adequado 
às condições climáticas da 
região 2 R$ 34,06 R$ 68,12 R$ 68,12 R$ 5,68 

3 

CALÇA em brim 100% 
algodão ou em outro tecido 
adequado às condições 
climáticas da região 2 R$ 50,47 R$ 100,94 R$ 100,94 R$ 8,41 

4 
PAR DE MEIA com no 
mínimo 80% em algodão 2 R$ 4,64 R$ 9,28 R$ 9,28 R$ 0,77 

5 

CRACHÁ de Identificação 
em Material pvc plástico 
com presilha ou cordão para 
fixação 1 R$ 4,15 R$ 4,15 R$ 4,15 R$ 0,35 
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6 

COLETE/BATA em 
algodão/sarja, cor azul 
escuro, com dois bolsos 
frontais chapados-, 
impressão "A serviço da 
Justiça Eleitoral" em 
amarelo 2 R$ 67,92 R$ 135,84 R$ 135,84 R$ 11,32 

TOTAL (R$) R$ 221,97 R$ 439,79 R$ 439,79 R$ 36,65 
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                                                                                                  PLANILHAS EPI’S 
  

EPI – AUXILIAR ADMINISTRATIVO II (Serviços de auxiliar de apoio à conservação de urnas, mídias e suprimentos) 
  

  

  

ITEM DESCRIÇÃO 
Valor 

Unitário Quant. por Posto de Trabalho (mensal) 

VALOR 
MENSAL 

(por posto) 
VALOR 
ANUAL    

1 

Máscara 
descartável 
de proteção 
facial tripla 
camada com 
clipe nasal e 
elásticos   60 unidades (estimativa) R$ 25,36 

R$ 
304,32   

2 

Alcool em gel 
70% de uso 
individual   2 litros R$ 14,68 

R$ 
176,16   
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FERRAMENTAS – AUXILIAR ADMINISTRATIVO II (Serviços de auxiliar de apoio à conservação de urnas, mídias e suprimentos) 

ITEM DESCRIÇÃO Vida ÚTIL 
Valor 

Unitário 

Quant. por 
Posto de 
Trabalho 
(mensal) 

VALOR 
MENSAL 

(por posto) 
VALOR 
ANUAL  

1 Chave de fenda (3/16 x 4'') 
12 MESES 

R$ 8,62 1 R$ 8,62 R$ 8,62 

2 Chave Phillips (3/16 x 4'') R$ 7,68 1 R$ 7,68 R$ 7,68 

3 Chave para energia (chave teste) R$ 4,27 1 R$ 4,27 R$ 4,27 

TOTAL (R$) R$ 20,57 R$ 20,57 

VALOR MENSAL POR POSTO R$ 1,71 
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Composição da Conta Depósito Vinculada – Resolução CNJ nº 169/2013 e alterações 

 
VALOR DA REMUNERAÇÃO 

Quant. Valor Unit. Total  

1 Auxiliar Administrativo II (Auxiliar 
de apoio à conservação de 
urnas, mídias e suprimentos. 

5 R$ 1.374,00 R$ 6.870,00 

Total da Remuneração R$ 6.870,00 

Glosa Trabalhista Incidente 
Item da Planilha 

Rubricas % Valor 

I férias 8,33% R$ 572,27 4.5.A 

II 1/3 constitucional 2,78% R$ 190,99 4.5.A 

III 13º salário 8,33% R$ 572,27 4.2.A 

IV multa do FGTS por dispensa sem justa causa 2,10% R$ 144,27 4.4.C 

V incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre 
férias, 1/3 constitucional e 13º salário 

7,93% R$ 544,79 (4.5.A+4.2.B+4.4.C)* % Total do Item 4.1 

Total 29,47% R$ 2.024,59  

1. O item 4.2.A da planilha de formação de preços corresponde ao item I desta planilha, enqlobando, portanto, os dois percentuais, no total de 11,11% 
2. Nas propostas dos licitantes, estes deverão levar em consideração os percentuais legais consignados em suas planilhas de formação de preços. 
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                           ANEXO XI 
 

       MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS 
PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2022 

 

 

NOME DA EMPRESA, CNPJ/MF nº __________________________, sediada na Rua 
_________________________________ Fone: (___) ____________, Fax: (___) _____________, 
endereço eletrônico: _________________________________, declara, sob as penas da lei, 
que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação dos 
serviços, e  que não efetuará reclamações posteriores sobre dificuldades encontradas 
na execução daqueles. 

 

 

 

 

Maceió, ___ de _________de 2022. 

 

 

 

__________________________________ 

Responsável Técnico 

 

 

CPF nº __________ e RG nº ________________ 
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